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O Outro na Educação Sexual
Contributo de E. Lévinas para um percurso pedagógico
SUSANA CUNHA CERQUEIRA*
A sociedade actual evolui a uma velocidade vertiginosa e, perante o olhar 
do cidadão comum, nano ou mega transformações acontecem, associadas a 
grandes crises individuais e colectivas em que a pessoa procura o seu totem, os 
seus arquétipos, o outro lado transcendental que a impulsiona para não se deixar 
inebriar pelo zapping dos instantes que preenchem a vida. A sexualidade não 
ficou à margem da evolução social.
É indiscutível que a educação da sexualidade sempre aconteceu de modo in-
formal; no entanto, nem sempre a sexualidade se impôs de modo tão exteriorizado, 
sendo dissecada, desmembrada, mediatizada, reificada, mergulhando o homem 
na mesmidade. Acontece uma agitação política e a sexualidade emerge; uma nova 
doença prolifera e a sexualidade é assaltada pelos media; homens, mulheres e jovens 
entediam-se em busca do corpo perfeito, procurando novos paradigmas sexuais; 
o número de mães adolescentes aumenta e, novamente, a sexualidade não escapa 
aos media; os metrossexuais quase ofendem Adónis; outros, numa misoginia pertur-
badora, catapultam a sexualidade para desfiles dionisíacos; os bancos de esperma 
potenciam irmãos ad infinitum, separados da figura masculina. 
Na generalidade, a sociedade fala, debate a sexualidade, confrontando-se 
posições antagónicas, fruto de um determinado estádio social ou surgidas de 
um passado mais recente, fundamentando concepções liberalizantes, valores 
emergentes, avanços tecnológicos que ultrapassam o próprio imaginário. 
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A sexualidade, porque pulsão dinâmica, conjunto sinergético, torna-se extra-
ordinária, quando deveria ser in-ordinária na realidade extraordinária que a vida 
é, fazendo parte, naturalmente, da vida humana. 
A educação, como sistema, é também catapultadora de mudanças: 
sofre e transforma-se em agente de mudança, abrindo-se obrigatoriamente 
a novos desafios, despoletando premissas inusuais, reflectindo paradigmas 
não estabelecidos. Na escola, também acontecem revoluções ou banalizações 
ou até mesmo redundâncias, rompendo ou persistindo num determinado 
status quo, mas nas instituições educativas aconteceu a pedagogização1 da 
sexualidade. Na globalidade, cidadãos anónimos, pais, professores, políti-
cos, associações com objectivos educativos ou de formação de formadores 
revelam-se preocupados quanto à educação da sexualidade, principalmente 
nos últimos anos. 
Afinal, quando falamos da educação da sexualidade, que pressupostos 
estão subjacentes à lei, aos documentos dos quais nos servimos para operacio-
nalizar as práticas pedagógicas ou, simplesmente, quando abordamos o tema, 
intuitivamente? Afinal, com a educação da sexualidade, que mensagem sublimi-
nar veiculamos e inculcamos nos jovens? Que alimento escolhemos para nutrir o 
seu espírito? Que autonomia lhes proporcionamos? Que liberdade sugerimos? 
Que responsabilidade advogamos? Será que a neutralidade educativa existe? 
Que ética perseguimos? 
A nossa motivação decorre da necessidade de encontrar respostas para 
podermos fundamentar a prática pedagógica, quando, em Formação Cívica 
ou em qualquer outro momento, se aborda a sexualidade. Cremos que alguns 
dos pressupostos filosóficos de Emmanuel Lévinas podem ser a fronteira entre 
a banalidade, a estandardização, e a assunção de um espírito crítico, livre para 
fazer escolhas, sem deplorações sobre o que é declinado2.
 1 O termo «pedagogização» surge na obra de Valentim Alferes de uma forma muito perti-
nente. A educação sexual concretiza-se em todas as sociedades desde tempos imemoriais de um 
modo informal. Hoje, a escola, apesar de muitas vezes não lhe ser dado o real valor, não obstante 
o reconhecerem, tem um peso social muito forte, pois (de)forma mentalidades. Cf. Alferes, Valen-
tim – Encenações e Comportamentos Sexuais. Para uma Psicologia Social da Sexualidade. Porto: Edições 
Afrontamento, 1997, p. 46.
2  Consideramos que a sexualidade, inclusivamente as relações sexuais, são uma salutar fonte 
de vida, de prazer, de comunicação, abarcando até uma vertente lúdica, potenciando um renovar 
de energias; declinamos, obviamente, comportamentos patológicos, comuns no mundo hodierno. 
Não advogamos um relacionamento sexual que se reduza a uma prática mecânica, vazio de todo 
o conteúdo dignificante de que toda a pessoa é portadora. A sexualidade tem um estatuto próprio 
no percurso de vida de cada ser humano, de cada pessoa. Lévinas considera mesmo que «a sexu-
alidade também [é] um importante problema filosófico». Lévinas, Emmanuel – Entre Nous. Essais 
sur le Penser-à-l’Autre. Paris: Éditions Grasset et Fasquelle, 1991, p. 131: «la sexualité […] aussi un 
important problème philosophique».
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Lévinas operou revoluções a diferentes níveis. Relativamente a este 
filósofo, podemos dizer, tal como Camões: «Cesse tudo o que a Musa antiga 
canta, / Que outro valor mais alto se alevanta». Lévinas, filósofo da alterida-
de, projecta uma nova dimensão sobre a relação eu-Outro. A Musa antiga, os 
filósofos greco-ocidentais, pensadores do ser, ensimesmados filosoficamente 
numa egologia redundante, esvai-se definitivamente com o pensamento 
levinasiano. 
O Outro, rosto, Altura, relação na separação, Mestre e ensino, são alguns 
dos diferentes modos do alter se manifestar, sendo apelo constante ao eu, o qual 
não pode denegar a ordem plasmada no rosto do Outro: Não matarás! refém de 
uma responsabilidade pré-originária, substituindo-se ao Outro até na própria 
morte. Se a pedagogização da sexualidade aconteceu, torna-se necessário encontrar 
princípios que pautem o ensino original e o ensino segundo. 
Lévinas revela-se, efectivamente, o Mestre possível na construção dos 
princípios que devem subjazer à educação da sexualidade, possibilitando a 
construção de uma relação ética em que o eu jamais poderá ficar enclausurado 
na redoma do egoísmo dogmático. 
1. A relação eu-Outro
Talvez por ter tido numa parte da sua vida uma vivência de martírio, 
Lévinas é assaltado por pensamentos sofridos de horror que, independen-
temente das situações, todo o ser humano já sofreu, ainda que não tão in-
tensamente. Lévinas confronta-nos com o il y a: perplexidade do existente 
sem existência que faz parte do ser moribundo, descaracterizado, vivendo 
uma situação de pungente horror, uma espera indefinida, presença-ausência 
de um ser incerto que destrói a humanidade de todo o ser e o desafia, exis-
tência de um existente anónimo, existência do e no vazio. Para sair do il y a 
o eu terá de se demitir da sua egologia circular, tornando-se ser-para-o-outro, 
com absoluto des-inter-esse. Apenas tornando-se ser-para-o-outro o eu emerge 
da condição do il y a e pode escapar ao seu próprio ser. Não retornar ao il 
y a é remover o que não tem sentido, afastar a angústia, remover o silêncio 
infecundo. No entanto, necessita não só de devolver sentidos aos existentes, 
adquirindo uma nova consciência que não reconduza o ser à mesmidade, 
mas também de interiorizar uma responsabilidade ética em que o existente 
sem existência jamais terá lugar, deixando o existente de se tornar ser para 
a morte, mas ser para o Outro3. 
3  Cf. Debès, Joseph – Lévinas, L’Approche de L’Autre. Paris: Les Éditions de l’Atelier, 2000, 
pp.45-47.
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Para Lévinas, a relação do eu com o Outro acontece no face-a-face. É este 
face-a-face que dá existência ao ser, porquanto o ser é exterioridade. O eu não 
tem uma posição definida no sistema, nem adquire uma posição de privilégio 
como sujeito – apenas em relação com o Outro o eu adquire existência. Por seu 
lado, o Outro não poderá ser nunca tematizado, isto é, não é passível de ser 
captado, apreendido pelos sentidos, porque a tematização implica uma relação 
entre um sujeito e um objecto. O Outro, na relação eu-Outro, não faz parte dos 
direitos reais de propriedade, não é nunca tematizado, ou seja, possuído. 
A essência do Outro é exterioridade e esta é a sua alteridade. Sem esta 
exterioridade, o ser não se realiza, mas tal não acontece através da acuidade 
visual, mas do pleno face-a-face, permitindo ao eu efectivar-se, porquanto 
o eu não vive sem o Outro. Só o Outro pode proferir sim. Do Outro provém 
a anuência. É o Outro que permite ao eu realizar-se. O eu encontra a sua 
identificação através da experiência, através de tudo o que lhe acontece, 
saindo de si, apossando-se da realidade e voltando a si, mas também porque 
o Outro o identifica, porque a presença do Outro é pertinente e incisiva. No 
Outro, a sua exterioridade está muito além dele mesmo, segundo Lévinas, tão 
simplesmente no rosto do estrangeiro, do faminto, daquele que se expurga 
de toda a forma, daquele que se oferece na forma informe. É precisamente 
esta infinitude que torna o Outro um ser livre, jamais possibilitando a sua 
captura, o seu enquadramento, a sua posse. No rosto do Outro, encontramos 
o rasto do Infinito. O Infinito (ideatum) revela a possibilidade de existir um 
relacionamento com um ser de exterioridade absoluta, uma relação metafísi-
ca, o que significa que na relação eu-Outro a separação se mantém, abordan-
do sem tocar, porque na relação eu-Outro os dois elementos no face-a-face 
estão em presença, mas separados. Consequentemente, a idiossincrasia do 
Outro será sempre respeitada porque o eu nunca chegará a reduzir o Outro 
à sua própria imagem, nem mesmo chegará a defini-lo. O eu sente o apelo 
do Outro que o impele para ir ao seu encontro, todavia não alcança nunca 
a totalidade, mantendo-se a separação. 
2. A relação na separação
Para Lévinas, o protótipo da separação é a criação ex nihilo: «No princípio, 
Deus criou os céus e a terra»4 – Deus, a partir do nada, criou um Outro. O ser 
criado, o Outro, na dependência, gera a sua independência, num processo em 
que criador e criado jamais farão parte do mesmo todo; a separação aconteceu 
4  Cf. 2 Mac 7, 28.
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sem retorno possível. Este ser separado mantém-se numa total independência. 
A separação que se estabelece não pode ser encarada como falta, como privação, 
nem mesmo como um corte radical com a realidade, tão simplesmente porque 
parte do nada maximizado, não se encontrando subjacente nenhuma conti-
nuidade, nem a possível constituição de um novo todo. O homem não é uma 
continuidade da criação: na sua essência ele é já ser ateu. Talvez seja o eleito, 
não no sentido de lhe ser dada a primazia em detrimento de… mas, no sentido 
levinasiano, de ser eticamente responsável pelo Outro. 
O ser ateu, ser separado, não é um ser necessitado, porque o facto de ser 
necessitado implicaria dependência e não separação; contudo, não é infeliz. 
Para Lévinas, a separação emana, sem culpa, do Desejo, não porque haja falta 
de…, mas porque o Desejo é a miséria daquele que já tudo tem, «infelicidade do 
feliz, uma necessidade luxuosa»5 – o Desejo é fagócito, nutrindo-se da própria 
essência do Desejo, aumentando vertiginosamente a sua fome insaciável. De 
tal forma o Desejo se ultrapassa a si próprio que se mantém sempre mais além, 
fazendo vingar um ser separado que é Outro, na paternidade, ponto máximo 
da alteridade. O filho já não é filho do progenitor, mas um Outro, ser ateu, ser 
separado, que é autónomo, retirando da sua dependência a sua absoluta inde-
pendência. A fecundação liberta o ser da continuidade, permitindo a existência 
de um novo ser.
A relação eu-Outro, onde se constata a absoluta separação, não pode ser 
confundida com a fruição do mundo que está ao nosso alcance, podendo ser 
fruído. O mundo está e o homem frui esse mundo: o mar e o tsunami, o sol e 
a seca, a brisa e o vendaval… sem poder controlar a incerteza que suporta o 
elemental. O homem da fruição vive egoisticamente voltado para a sua inte-
rioridade. Depois, surge o trabalho, permitindo que aconteça a apropriação 
das coisas, possibilitando a interiorização daquilo que é exterior, e o conheci-
mento, podendo o mundo ser transformado com a vocação dos elementos, mas 
retornando estes à mesmidade. O homem vive de… do elemental, utilizando 
os meios, apropriando-se  deles, colocando-os à sua disposição, sem os con-
siderar um fim em si mesmo, mas e tão somente… como meios, potenciando 
o trabalho e o conhecimento, sendo indispensáveis para que o homem atinja 
o Bem. O elemental, os meios, deverão ter como finalidade enaltecer a vida, 
compreendê-la e amá-la. 
Na relação eu-Outro não há a tematização do Outro, não acontece a apro-
priação, porque a separação é originária. A fruição não acontece porquanto o 
Outro não faz parte do elemental, não podendo ser reificado. A apropriação do 
5  Lévinas, E. – Totalité et Infini.Essai sur l’Extériorité. La Haye :  Martinus Nijhoff, 1961, p. 34 : 
«malheur de l’heureux, un besoin luxueux».
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Outro pelo eu não tem lugar porque, no encontro do face-a-face, brilha o rasto 
do Infinito espelhado no rosto do Outro.
3. Rosto
O rosto físico é comummente sentido como exterioridade. Quem olha para 
um rosto vê uma massa com determinada estrutura onde se alojam os sentidos 
ou um semblante, ou fronte, ou um aspecto, ou o para-o-Além, algo mais que 
ultrapassa a apropriação pelos próprios sentidos. 
A filosofia ocidental apresenta no seu substrato uma base matricial 
ontológica, a cultura greco-latina, reduzindo o Outro ao mesmo. O sentido 
da ontologia concorre no sentido do ser6, acontecendo a apropriação. Con-
tudo, segundo Lévinas, a apropriação do rosto não se faz em absoluto. Este 
filósofo desvela o ser através do rosto, utilizando uma tensão latente entre a 
presença e a não representação do mesmo, como se tentasse desvelar todos 
os rostos de todos os homens. É a presença de um rosto na não presença. O 
rosto apresenta-se por si mesmo e não é necessário inquirir, porque, no sentir 
maximizado de Lévinas, o rosto apresenta-se pela sua presença. O rosto levi-
nasiano não fica espartilhado nas figuras geométricas, contundentes, oníricas 
de Picasso, nem nas volumétricas formas pueris, sensuais de Miró, nem tão 
pouco no risco que adivinha formas no silêncio da tela de Júlio Pomar. O 
rosto levinasiano escapa, ultrapassa o sensorial. Sendo o rosto a-cinestésico, 
o rosto não é passível de ser fruído no sentido levinasiano e, consequente-
mente, ele não é objecto de trabalho nem de conhecimento: no rosto do Outro 
brilha o rasto7 do Infinito. O rosto não é coisa, mas experiência pura, não se 
consubstanciando num conceito. O rosto significa sem contexto, ao contrário 
das coisas que adquirem sentido quando em relação. O rosto levinasiano 
não necessita que o explicitem. Ele fala, interpela o Outro, expondo-se sem 
qualquer pintura que o dissimule, em toda a sua pureza, nu. Por si mesmo, o 
6  Explicitando, brevemente, o que Lévinas entende sobre o que é o ser, convém salientar o 
que afirma em Être et se Donner: «Mas a presença na sua exposição, na sua franqueza de ser, é, ipso 
facto, um dar-se, um deixar-se tomar e, portanto, no seu carácter concreto, um oferecer-se à mão que 
toma e, por conseguinte, através da contracção muscular do agarrar […] um referir-se a um sólido 
que a mão aperta ou que o dedo da mão indica; e, já, […] uma finalidade, um querer». Cf. Lévinas, 
E. – Transcendance et Intelligibilité, suivi d’un entretien. Genève : Éditions Labor et Fides, 1984, p. 14: 
«Mais la présence dans son exposition, dans sa franchise d’être, est, ipso facto, un se donner, un 
laisser prendre et, dès lors, na sua concretude, un s’offrir à la main qui prend et, par conséquent, 
à travers la contraction musculaire du saisir [...] – un se référer  à un solide que la main enserre ou 
que le doigt  de la main indique ; et, déjà [...] une finalité, un désir».
7  Dever-se-á entender «rasto» como presença-ausência daquele que, em diálogo, é sempre 
passado.
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rosto significa, é signo. O rosto, não sendo um agrupamento de células, mas 
estando além de qualquer materialização com que o pretendam subjugar, 
jamais é possuído, tematizado, porque se encontra fora do continente das 
coisas apossadas como troféus de guerra, pendentes, expostos ao olhar. 
A epifania do rosto do Outro, o Infinito que o rosto do Outro emana, 
a nudez da sua transcendência, a presença do que sempre foi ausente, o 
presente que é passado, resplandece num entrave ético, tolhendo o poder 
do eu, imobilizando-o, impossibilitando-o, emudecendo-o, ordenando-lhe: 
Não matarás! Revela-se claro que não se pode matar aquele que é rosto sem 
forma, presença já ausente, aquele que é o Além, infinito, incomensurável, 
indigente, livre de si mesmo, morto de si mesmo, no âmago do seu ser. Para 
Lévinas, Não matarás! significa subverter a situação, fazendo tudo para que 
o Outro viva, responsabilizando o eu, obrigando-o ao empenhamento inco-
mensurável. Contudo, este obrigar é escravidão sem subserviência, diaconia 
pura, mandato sem eleição. Sobre o eu recai uma responsabilidade anterior 
à própria origem que a sustenta. 
O eu não se furta à interpelação, pois o rosto do Outro esventra a cons-
ciência do eu sem causar dano, sujeitando-se o eu à interpelação que é feita 
pelo Outro, deixando a consciência do eu de ter primazia. O rosto quebra a 
interioridade em que a totalidade egológica se enclausura. O rosto do outro 
agita o eu, tornando-o solidário. A solidariedade não é mais que a responsabi-
lidade infinita à qual o eu já não se pode furtar, num crescendo, a que Lévinas 
chama ideia de infinito. O eu já não poderá declinar o apelo que o Outro lhe faz, 
pois este interpela o eu, o qual, num movimento sobre si mesmo, colocando a 
sua consciência em questão, busca energia, projectando-se em espiral para o 
exterior. Quanto mais o eu é responsável pelo Outro mais responsável se torna, 
num crescendo incomensurável. O rosto, presença incisiva na não presença, é 
epifania da ideia de Infinito.
4. Responsabilidade levinasiana: «o nome severo do amor»8
A responsabilidade levinasiana obriga ao auto-questionamento sistemático 
do eu. Quando a consciência do eu é tocada pela responsabilidade que Lévinas 
preconiza, aquela jamais será a mesma. A responsabilidade é entendida como 
responsabilidade pelo Outro e para-o-Outro, tornando-se o eu fiador do Outro, 
8  Cf. Hansson,N.; Gerynberg, A. – Emmanuel Lévinas, Philosophe et Pédagogue. Entretien 
entre Paul Ricoeur et Emmanuel Lévinas. Extrait de l’émission : «Le bon plaisir de Paul Ricoeur», 
21 février 1985. Paris: Éditions du Nadir de l’Alliance Israélite Universelle, 1985, p. 17: «le nom 
sévère de l’amour ».
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assumindo culpa ancestral sem crime. O eu não responde perante o Outro apenas 
pelos actos que ele pratica, mas o eu responde perante o Outro por todas as suas 
acções, até mesmo pelas faltas cometidas pelo Outro – responsabilidade onde 
não existe culpa, atingindo o ponto máximo, quando se torna solidariedade. 
Para Lévinas, nas relações que se estabelecem, cada homem responde pelos er-
ros cometidos pelo Outro, mas, cumulativamente, responde também pelo justo 
que corre o risco de se corromper, pois o eu assume uma culpa ancestral, onde 
a falta não tem lugar. O eu fica obrigado a uma responsabilidade que não pode 
declinar, como se fosse devedor, numa infinita hipoteca de responsabilidade.
Este eu assume uma culpa inerente, intrínseca à sua condição, não pressu-
pondo anterioridade temporal. A responsabilidade pelo Outro que recai sobre 
o eu não é concessão momentânea, um processo acabado, não é empreitada 
terminada, não se podendo constatar o descanso do eu saciado de Bem: a res-
ponsabilidade pelo Outro acontece num movimento centrífugo, dimanando 
força desde o centro, num movimento sem fim9. Esta responsabilidade ances-
tral é aquela que se encontra para além do ser, que ultrapassa o próprio ser, 
independentemente da sua vontade, responsabilidade original, an-árquica, não 
existindo culpabilidade. O eu é acusado para além de toda a culpabilidade, 
para além de toda a consciência, de forma sistemática, reiterada, persistente, 
não acontecendo a paragem do tempo, submetendo o eu a uma tensão latente, 
porque o eu é sempre responsável pelo Outro, encontrando-se direccionado 
para-o-Outro, eliminando o seu egocentrismo. 
Não se coloca na responsabilidade levinasiana o problema da liberdade, do 
eu ter a liberdade de ser responsável pelo Outro. Ser responsável pelo Outro não 
depende de um acto de vontade esmagado pelo cómodo, pelo fácil, pelo rápido, 
pelo imediato, pelo mais lucrativo. O eu facilmente declinaria a sua responsa-
bilidade, só que não o pode fazer, pois a responsabilidade que sobre ele recai é 
pré-originária, não tendo escolha – o eu é refém do Outro. Na responsabilidade 
levinasiana, o eu é passividade e submissão, não podendo esquivar-se a essa 
relação, a qual não é servidão, pois o eu mantém a sua identidade, não ficando 
outro relativamente ao que o determina. 
A responsabilidade levinasiana não prevê contrapartidas; não é uma 
virtude que se desenvolve em favor de um engagement social ou político, com 
exigências de reciprocidade. Lévinas preconiza uma responsabilidade em que 
o eu é refém do Outro, substituindo mesmo o Outro na morte – linguagem 
kerigmática cujo cerne encerra a alteridade levinasina. Não se trata apenas de 
9  Lévinas, E. – Totalité et Infini.Essai sur l’Extériorité. p. 222 : «les devoirs s’élargissent au fur 
et à mesure qu’ils s’accomplissent. Mieux j’accomplis mes devoirs, moins j’ai de droits; plus je suis 
juste et plus je suis culpable»: «os deveres aumentam à medida que são cumpridos. Quanto melhor 
cumpro os meus deveres, menos direitos tenho ; quanto mais sou justo, mais culpado sou».
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amar o próximo como a si mesmo, numa condescendência da vontade, com um 
sentido voluntarista. Lévinas é incisivo, não possibilitando o livre arbítrio da 
vontade: «“Amarás o teu próximo: és tu mesmo»10. A espera de algo por parte do 
Outro deixa de existir, não havendo lugar à reciprocidade. Esta responsabilidade 
reveste-se de um absoluto desinteresse do eu relativamente à sua actuação para 
com o Outro, diaconia pura, escravidão sem servidão, eleito sem eleição, não 
havendo possibilidade de o eu se fazer substituir, sendo prerrogativa e sujeição, 
porque é exactamente aquele eu e não outro que é chamado a servir. 
5. Mestre e Altura 
O Mestre levinasiano é uma mais-valia. Não é aquele que se limita a estar 
em paridade com o discípulo, mas aquele que transporta a descoberta do mundo, 
a justiça, a verdade, isto é, em linguagem levinasiana, o ensino original e segundo. 
O Mestre é «aquele que se aborda como "vós" numa dimensão de altura»11. A 
presença do Mestre na sua não-apresentação é o primeiro ensinamento, ensino 
original. Mesmo sem palavras, o Mestre ensina. A sua presença jamais será 
indiferente. Ele é o portador da palavra, do mandamento primeiro; é aquele 
cuja presença interpela mesmo quando não há apresentação formal, porque o 
eu é já seu refém. O Outro é o Mestre e quando o eu acolhe a palavra do Outro 
é ensinado. O ensino surge do Mestre e o eu, em plena liberdade – porque o eu 
jamais se poderá esquivar à palavra magistral, à palavra de honra que é proferida, 
sem ser pronunciada – acolhe a sua palavra, mais que não seja para ripostar 
medo, vazio, penúria, nada, morte. A palavra não é somente um simples sinal: 
ela é essencialmente magistral. Lévinas interroga-se sobre a liberdade daquele 
que acolhe o ensinamento. No pensamento levinasiano não há um amarfanhar 
da liberdade daquele que assimila a palavra, porque o Mestre não pretende 
violentar consciências, porquanto na «sua transitividade não violenta produz-
se a própria epifania do rosto»12.   
10  Chalier, C. – Lévinas. L’Utopie de L’Humain. Paris: Éditions Albin Michel, 1993, p. 101: «"Tu 
aimeras ton prochain: c’est toi-même’».
11  Lévinas, E. – Totalité et Infini.Essai sur l’Extériorité. p. 48: «celui que l’on aborde comme 
"vous" dans une dimension de hauteur».
12  Ibid. p. 22: «sa transitivité non-violente se produit l’épiphanie même du visage». Saliente-se 
que a «exterioridade do conteúdo pensado […] é assumida pelo pensamento e, nesse sentido, não 
ultrapassa a consciência. Nada do que toca o pensamento a pode ultrapassar, tudo se assume livre-
mente. Nada, excepto o juiz que julga a própria liberdade de pensamento». Cf. Ibid. p. 73: «L’extériorité 
du contenu pensé […] est assumée par la pensée et, dans ce sens, ne déborde pas la conscience. Rien 
de ce qui touche la pensée ne peut la déborder, tout s’assume librement. Rien, sinon le juge jugeant la 
liberté même de la pensée». Lévinas persegue tenazmente a ideia da não-violência das consciências, 
remetendo para o campo jurisdicional o julgamento da liberdade de expressão.
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Mas o Mestre também ensina pela presença do olhar, no silêncio da palavra 
proferida, mas cujo olhar é já discurso. O olhar não é apenas um ver no vazio, 
extático, mas há uma meta no olhar que vê. Este coloca em causa, responsabiliza, 
faz abortar a interioridade do ser, não para o tornar inferior, para o tematizar, 
mas como transmutação para uma nova fase na compreensão do mundo e na 
compreensão de si. 
O Mestre, porque ensina, não modifica a percepção das ideias, mas através 
do diálogo, e não da retórica, as ideias são objectivadas. O Mestre não altera a 
percepção dos fenómenos, não estereotipa ou liquefaz o saber. O Mestre oferece 
a ideia, a palavra, para que aquele que a acolhe desenvolva a ideia, refazendo o 
Dito num novo Dizer. Tal não acontece a fim de que se desenvolva uma situação 
de paridade entre os interlocutores, mas para que se atinja “as-sociação”, isto é, 
o Mestre permite que se quebre a redoma do conhecimento, adquirindo experi-
ência e informação; o Mestre, potenciado pelo Dizer, possibilita a compreensão 
do mundo num Dito, o qual, muitas vezes, o eu não tem coragem para dizer.
A associação não desvela o Mestre: mantém-no na sua Altura de rosto. O 
Mestre, o Outro, não está em posição de igualdade com o eu. Para Lévinas, a 
igualdade entre pessoas, em si, não tem qualquer significado. Na filosofia le-
vinasiana não há lugar à paridade, ao anódino. Não há na relação levinasiana 
eu-Outro uma situação de nivelamento, mas de Altura, em que «o discurso é 
discurso com um deus que não é nosso "companheiro de escravidão"»13. O rosto 
do Outro, o Mestre, surge sempre numa dimensão de Altura.
O ensino irrompe na relação com o Outro, no face-a-face, na revelação do 
rosto que não se desvela, num movimento axífugo, «não entre coisas em si ou 
entre coisas e eus»14, mas entre inter-locutores. O Outro invoca o eu e este jamais 
ficará alheio a esta interpelação, não se dando a cristalização do conhecimento 
nem o seu apossamento, porque o «saber […] não pode reduzir-se ao conheci-
mento objectivo. Conduz para Outrem»15. 
No ensino, não se dá um retorno ao Mesmo, porque não há um regresso, 
invocando a linguagem metafórica levinasiana, a Ítaca, tal como sucedeu 
a Ulisses. No ensino ocorre transcendência, um mais Além, sempre para o 
Infinito, porque o diálogo surge com o Outro, com o rosto, com o desejo de 
Infinito. O ensino não é uma transmissão pura e simples de um conhecimen-
to que é já comum ao revelador e ao revelado. O ensino não é secundário. 
13  Ibid. p. 44: «le discours est discours avec un dieu qui n’est pas notre "compagnon 
d’esclavage"».
14  Brito, J. H. Silveira de – De Atenas a Jerusalém. A Subjectividade Passiva em Lévinas. Lisboa: 
Universidade Católica Editora, 2002, p. 63.
15  Lévinas, E. – Totalité et Infini. Essai sur l’Extériorité. p. 58: «savoir […] ne peut se réduire  à 
la connaissance objective. Il conduit vers Autrui».
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«Não assume apenas uma função, no fim de contas subsidiária, de fazer um 
espírito dar à luz, já portador do seu fruto»16. O ensino é a palavra magis-
tral, a palavra de honra original, em relação de transitividade, mas não de 
paridade; é a efectiva transmissão de algo novo, estranho, provocando um 
trauma naquele que acolhe, porquanto a compreensão de um pensamento só 
pode fazer-se em conjunto, não se limitando a decifrar o que já se conhecia. 
A palavra magistral obriga o sujeito a compreender-se, a repensar-se, a re-
identificar-se, porque aquele que acolhe a palavra é corpo aberto a um novo 
sentido. A palavra de honra original estremece o eu, colocando-o em causa 
e, consequentemente, colocando em causa o mundo, o que, inevitavelmente, 
fará surgir um novo sujeito, um novo Outro. Na relação eu-Outro há sempre 
uma tensão dialogante com valência positiva ou negativa, por vezes até 
mórbida; mas o Outro que invoca o ser respeita-o na sua dimensão de rosto, 
desenvolvendo-se uma atitude ética.
O ensino original é o primeiro ensinamento, pois é a relação ética que se 
estabelece na relação eu-Outro, veiculada pelo Mestre na sua posição de Altura. 
O ensino segundo é potenciado pela linguagem. Sem o ensino original, o ensino 
segundo apenas será retórica, tornando-se, eventualmente, sedução pura ou 
até mesmo prepotência.
6. Relação amorosa 
O amor levinasiano é percepcionado como desejo, exterioridade metamor-
foseada em necessidade. É desejo quando se revela um movimento através do 
qual o ser busca aquilo a que se encontra ligado, antes de ter iniciado qualquer 
procura, considerando que o desejo se alimenta da sua própria essência. É ex-
terioridade, necessidade, mas sempre relação com outrem. O amor é a «simul-
taneidade da necessidade e do desejo, da concupiscência e da transcendência, 
tangência do confessável e do inconfessável»17.
O Outro, masculino ou feminino, não é algo que se converta ao nós de uma 
relação. O Outro retira-se no seu mistério. Lévinas reitera a absoluta separação 
do Outro. A alteridade é considerada por Lévinas como mistério, caracterizando-
se pelo pudor, por algo que permanece sempre velado e não por uma qualquer 
liberdade, porque a liberdade inscreve-se no fracasso da comunicação, quando, 
por exemplo, se usa de retórica em que o Dito tenta tematizar, agarrar, aprisionar 
16  Ibid. p. 71: «Il n’assume pas seulement une fonction, après tout, subsidiaire  de faire accou-
cher un esprit, déjà porteur de son fruit».
17  Ibid. p. 233: «simultanéité du besoin et du désir, de la concupiscence  et de la transcendance, 
tangence de l’avouable et de l’inavouable».
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o indizível. O Dito tenta persuadir o Outro, logo tenta impor-lhe algo para o 
submeter ou para lhe criar dependência.
Amar é associalidade, relação egotista em que permanecem apenas dois, 
em assimetria. O amor atinge o Outro na sua fraqueza, sendo que a fraqueza 
representa a própria alteridade. Na relação amorosa, o eros18 realiza um mo-
vimento ultrapassando a própria transcendência que o rosto velado do Outro 
impõe. Contudo, numa perspectiva levinasiana, o sujeito, portador de uma 
responsabilidade an-árquica, ainda que livre, é confrontado com a não-liberdade 
que a responsabilidade lhe impõe. Esta coincidência da responsabilidade com 
a não-liberdade é, para Lévinas, no erótico, o equívoco por excelência: o Outro, 
podendo ser o apelo de uma necessidade, mantém-se sempre numa posição 
de absoluta alteridade, em que o eu, sentindo o peso de uma responsabilidade 
ancestral, de um tempo imemorial, denega a liberdade de que o ser, por ins-
tantes, julga estar imbuído. 
Na relação erótica não há apenas uma diferença de sexo ou uma diferença 
na singularidade. Para Lévinas existe uma alteridade radical em que os indivídu-
os são absolutamente dissemelhantes, mas em que o Outro, de sexo diferente, é 
uma alteridade na sua essência e não um oposto – o feminino é diferente porque 
é Outro para o masculino, cuja essência é a sua própria alteridade, numa separa-
ção ad infinitum. A dualidade e a alteridade não desaparecem na relação erótica, 
ao contrário da ideia romanceada de que a relação erótica poderia fundir dois 
seres num só ou acontecer na posse. A relação erótica não dissipa a alteridade, 
mas fá-la permanecer. O Outro, masculino ou feminino, permanece sempre 
sendo Outro, em altura, numa relação de assimetria, num sistema dual, sendo 
uma sociedade cujas partes permanecem separadas. Lévinas chega mesmo a 
afirmar que o irrisório da relação erótica reside no facto de serem dois e não se 
encontrar meio para superar a permanente dualidade19.
18  Em Entre Nous, Essais sur le Penser-à-l’Autre, Lévinas diferencia eros e amor agapé. O amor 
agapé não é um sucedâneo do amor erótico nem pressupõe o desaparecimento do erótico. O amor 
agapé pressupõe a responsabilidade pelo Outro, não obstante considerar que o amor erótico só é 
possível entre rostos, sendo que o rosto antecede o amor erótico. Tais considerações indicam que o 
amor erótico pressupõe também que o Outro seja manifestação de Altura, de transcendência, ser 
ateu, não se podendo pressupor fusão. Cf. Lévinas, E. – Entre Nous, Essais sur le Penser-à-l’Autre. p. 
132. Pertinente será também constatar o posicionamento de Juan J. López Ibor, o qual mantemos na 
íntegra sem qualquer tradução. Este autor distingue diferentes dimensões da sexualidade: «sexo, eros 
y ágape son tres aspectos de la conducta humana». O primeiro é considerado de natureza biológica, 
o segundo de natureza psicológica e o terceiro é amor oblativo. Cf. López Ibor, J. Juan – Antropología 
Sexual. Barcelona: Ediciones Danae, 1971, pp. 6-7. Simon Leyay apresenta uma perspectiva biológica 
do comportamento sexual do ser humano. Cf. Levay, S. – Sexualidade e Cérebro. Trad. do inglês de 
Maria da Graça Margarido. Lisboa: Instituto Piaget, 1999. 
19  Pela beleza do mito platónico e pela interpretação feita por J.J. Ibor López, não podemos 
deixar de fazer a seguinte transcrição, optando pela tradução imediata: «Segundo o mito, tal como 
O Outro na Educação Sexual 307
Lévinas não considera o amor uma subcategoria da amizade. O amor 
pode mesmo existir por um livro, mas o amor pela pessoa detém especial 
estatuto. Para Silveira de Brito, o que distingue o amor da amizade, no 
pensamento levinasiano, é o modo como o eu se direcciona em relação ao 
Outro20. O amor é o ponto de partida para o filho, sendo a relação eu-Outro 
relegada para segundo plano. O filho é a razão de ser do amor; o filho é 
aquele que é trans-substanciação, o sempre futuro, o que não é ainda, mas em 
potência, o que está para ser gerado, com um plano definido que não pelo 
eu. Na amizade, o eu procura o Outro, mas sem um projecto delineado. No 
amor, o eu não estabelece com o Outro uma relação de sujeito-objecto, por-
que o Outro, não sujeito a tematização, nem se coisifica nem fica encerrado 
numa mesmidade. O amor procura o filho como se previamente existisse 
um plano traçado; a amizade acontece, conquanto o eu se direcciona para o 
Outro, pois não pode fugir ao apelo que o Outro lhe faz, porque invocado. 
O amor projecta o ser para o outro lado, para o filho, para o Infinito, em que 
o eu constata a sua separação e se ultrapassa a si mesmo, desnucleando-se 
em favor do Outro, o filho. O objectivo do amor é o Outro, não aquele que 
se encontra de imediato ali, mas o radicalmente diferente, o radicalmente 
separado, numa relação de altura – o filho, que acontece numa fraqueza que 
é falha comum aos dois, homem e mulher, porque caíram na quimera da 
totalidade. Homem e mulher continuam a ser seres separados, seres ateus, 
porquanto subsiste a alteridade absoluta. O nivelamento não existe. Inde-
pendentemente do filho gerado, plano definido do amor na relação erótica, 
homem e mulher permanecem numa relação de di-simetria: dois seres, duas 
alteridades, dois todos harmoniosos, íntegros, mas sempre separados, po-
tenciando um todo coerente que é o filho, um Outro.
Platão o refere no Symposium existiam uns seres que, simultaneamente, eram homem e mulher. A 
sua figura resultava monstruosa: duas caras que olhavam em direcções diferentes, quatro orelhas e 
"todo o resto" que se pode imaginar. A sua força era tanta que Júpiter decidiu debilitá-la partindo-a 
em dois, como se parte uma fruta. De estas duas metades precedem os dois sexos, e assim, se an-
dam procurando, um ao outro para conseguirem encontrar a unidade e com ela sarar o ser da sua 
inferioridade nativa […]. No fundo, […] no mito platónico encerra-se a dialéctica sexual como uma 
luta entre iguais […]. A própria irrealidade do andrógino mostra-nos a falsidade da interpretação: 
o andrógino não existiu, nem os dois seres se podem de novo fundir-se para formar um único ser». 
Cf. Ibor López, J. J. – Antropología Sexual. p. 13.
20  Cf. Brito, J. H. Silveira de – De Atenas a Jerusalém.
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7. Pedagogização da sexualidade
A vida dos adolescentes concretiza-se em instituições de ensino, iniciando 
aí as simples rotinas diárias, porque o ser vive de… pão, em denotação e em cono-
tação, em total exterioridade. Amiudadamente, retorna a casa, à interioridade, 
num tempo que já não é o seu. No ambiente da casa, na interioridade, o poder 
parental exige-lhe que, repentinamente, se estabeleça uma relação de di(á)logo. 
Tal raramente acontece, porque o filho necessita de tempo para se libertar do 
peso da exterioridade e do elemental. Como poderá de imediato verbalizar 
anseios, alegrias, mágoas, acontecimentos pontuais, se o tempo, único bem 
realmente escasso, não é ainda o seu? O filho, o Outro, em absoluta separação 
do ser parental, necessita de tempo para, na interioridade da casa, analisar, 
ordenar e assimilar o elemental. 
Depois de uma exposição e exterioridade intensivas, muitas vezes em in-
teracções que não são as mais favoráveis à sua segurança e estabilidade, muito 
menos à sua auto-estima e equilíbrio emocional, é natural que o filho necessite de 
encontrar o seu mundo, muito próprio, se considerarmos a fase da adolescência 
como uma fase de transição para o jovem adulto. Não isentamos a família da 
sua responsabilidade, pois a casa, no sentido levinasino, a interioridade, é o 
centro fundamental de múltiplas aprendizagens, mesmo que o núcleo familiar 
tradicional seja algo nostálgico. 
Nas instituições de ensino, em casa, nas actividades de tempos ocupados são 
feitas aos jovens exigências severas: preço a pagar por um crescimento rápido 
onde a meritocracia, a eficácia, a rapidez são objectivos a perseguir, não restan-
do tempo, em pleno face-a-face, para a palavra de honra roubada pela palavra 
cibernética, num mundo que regurgita informação em catadupa, onde o que é 
moderno já se encontra ultrapassado e a perenidade de valores é algo flutuante 
ou até mesmo inexistente O tempo escasseia para fruir o nada e projectar sonhos, 
porque tudo se passa numa sociedade pós-moderna deglutida e rapidamente 
ancilosada pela sua própria modernice. Aquisição de saberes, elaboração de 
atitudes e sentimentos, crescimento físico, capacidades e competências, sonhos, 
namoros, flirts, aulas de clarinete, pintura, ginástica, férias… ocupam o quoti-
diano dos filhos de pais presentes, mas ausentes, porque mercenários de uma 
paternidade socialmente exigente.
A entrada na adultícia parece estar ali, à distância de um passo, pois a fre-
quência de locais de rápida e alargada socialização acontece, cada vez mais, 
numa idade inferior ao que se poderia pensar ser razoável; contudo, a entrada 
no mundo do trabalho acontece tardiamente, vislumbrando-se o fantasma da 
precariedade do trabalho, permanecendo os jovens ao abrigo parental, quase 
já sem poder de nenhuma ordem, não se perspectivando uma verdadeira inde-
pendência e autonomia, numa duradoura adultescência, quiçá, potenciada por 
uma maior longevidade em razoável forma física e mental. 
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A legislação actual21 pretende que seja efectivamente implementada a 
saúde escolar, pois constata-se a sua necessidade numa sociedade sob pressão, 
em mutação, cujos objectivos são, muitas vezes, dificilmente percepcionados 
pela maioria dos cidadãos. 
Dada a multiplicidade de problemas dos alunos e dos factores que os 
desencadeiam, a literatura é consentânea nesta matéria: a saúde escolar deve 
actuar em equipas multidisciplinares. O aluno deverá ser percepcionado como 
uma realidade antropológica determinada por factores biológicos, psicológi-
cos, culturais e sociais. O discente não deverá ser padronizado, por exemplo, 
como normal ou patológico, mas a sua situação deverá ser percepcionada 
de um modo plurifacetado. Assim, cada instituição de ensino deverá definir 
a situação da saúde dos discentes, com vista à intervenção e actuação mais 
adequadas. A saúde escolar deve englobar aspectos médicos, de enfermagem, 
epidemiológicos, psicológicos e pedagógicos, tendo consciência que todo o 
trabalho desenvolvido tem como finalidade a promoção da saúde global dos 
discentes. 
A equipa escolar, com o estabelecimento de parcerias com organismos 
ligados à saúde, às crianças e aos jovens, exercerá uma função dinamizadora, 
podendo realizar exames de saúde sectoriais e rastreio selectivos para prevenção 
de situações de risco, mas também actividades de educação para a saúde, numa 
perspectiva inter e transdisciplinar. Nesta enquadrar-se-ão temas de educação da 
sexualidade, os quais deverão ser dirigidos aos alunos, aos pais e encarregados 
de educação, como também aos auxiliares de educação ou a outros adultos que 
com os alunos interajam. 
A saúde escolar, englobando a prevenção, potencia a obtenção de um 
ganho em saúde visível a médio/longo prazo, desde que a intervenção 
aconteça de forma continuada e persistente, permitindo aos adolescentes o 
desenvolvimento de atitudes e competências individuais, personalizadas, 
o desenvolvimento de valores, de crenças, o saber pensar e agir, para que 
possam construir um projecto de vida com uma maior qualidade de saúde 
em sentido holístico. 
Quando a legislação aponta para um programa para a sexualidade hu-
mana, dever-nos-emos questionar sobre o papel que a educação sexual formal 
deve desempenhar. A educação sexual formal deverá promover conhecimentos 
adequados e diminuir a iliteracia sobre assuntos relacionados com a sexualidade 
humana, pois, segundo um estudo concretizado pela UNICEF, a maior parte 
da informação vem dos seus pares, transmitida de forma correcta, incorrecta 
ou distorcida, sendo também inexperientes, não tendo, em tempo e local apro-
21  Veja-se o Apêndice a este artigo. 
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priados, a reflexão oportuna para filtrar as mensagens veiculadas pelos media, 
os quais transmitem estereótipos22.
Mas a educação sexual não se resume apenas a um maior conhecimento 
sobre aspectos anátomo-fisiológicos, como se a educação sexual se restringisse 
apenas ao aparelho reprodutor, aos métodos contraceptivos, ao uso da pílula 
do dia seguinte ou ao acto sexual com o uso correcto de instrumentos genitais 
e a respectiva manutenção em perfeitas condições de salubridade e funciona-
mento, para prevenção de situações de risco. A educação sexual deve permitir 
que o aluno aceda ao conhecimento psico-afectivo e sociocultural da expressão 
da sua sexualidade e dos seus pares, porque o discente interage com o Outro, 
invocando-o, sem esquecer que a educação sexual deve promover competências 
ao nível da assertividade, da comunicação, da possibilidade de solucionar pro-
blemas e gerir conflitos. Fomentará ainda a capacidade para estabelecer relações 
estáveis, coerentes, fortes e íntimas ao nível familiar e de grupo e a capacidade 
para constituir relações diádicas importantes, na construção do seu percurso 
de vida. A educação da sexualidade será, consequentemente, fundamental na 
formação de valores, competências e atitudes.
A educação para a saúde, nomeadamente a educação da sexualidade, não é, 
não pode ser redutora e adoptar uma abordagem sanitarista e da doença quando 
esta já está instalada, conforme afirmámos anteriormente, nem promover apenas 
informação, por mais qualificados que sejam os técnicos que actuam no terreno 
educativo. A educação para a saúde é abrangente e multidisciplinar, mas tem 
de ser também uma resposta que vincule os alunos, futuros cidadãos, deixando 
total liberdade23 de escolha, não menosprezando valores éticos, pertencentes 
22  Cf. Unicef – New York and World Health Organization – «Reproductive Health. Sexuality 
and Gender», in: A Picture of Health. Geneva: 1995, p. 19.
23  Adela Cortina entende a liberdade como uma autonomia da vontade. Se a autonomia é 
a possibilidade que cada um possui como competência para ser auto-legislador, tal proposição 
implicaria tomadas de posição subjectivas, manifestamente insuficientes para estabelecerem e 
conformarem o tecido social. Sendo a autonomia a capacidade de auto-regulação, para que a auto-
legislação individual se revele lei universal, dever-se-á apostar na ligação entre auto-legislação e 
intersubjectividade. Encontramos o cerne da problemática: qual a matriz moral de pendor uni-
versal que deverá ser veiculada para os alunos, se os docentes são seres dotados de autonomia? 
Dever-se-á adoptar uma ética de mínimos ou uma ética de máximos? Cf. Cortina, Adela – Ética 
Mínima. 4ª Ed. Madrid: Editorial Tecnos, S.A., 1994, pp. 193-194. A nossa proposta é a constatação 
da pertinência do pensamento levinasiano. Segundo Lévinas, a existência não condena o homem 
à liberdade, mas a existência do homem é investida como liberdade. Este provimento da liberdade 
é a vida moral. A vida moral, a sua capacidade de ser auto-legislador, intrinsecamente ligada à 
autonomia, no pensamento levinasiano, reflecte o encontro com o Outro e a responsabilidade por 
ele. Autonomia e responsabilidade são anteriores à liberdade, apesar de intimamente ligadas à 
liberdade. Poderíamos questionar se a máxima «liberté, fraternité, égalité» se enquadra em absoluto 
numa filosofia levinasiana ou se poderá ser formulada de diferente modo, considerando a actual 
moldura sócio-política e filosófica. Uma nova tríade surgiria, cremos, se no horizonte perfilássemos 
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à estrita esfera de cada pessoa, em plena dignidade. Poderemos, então, falar 
de valorização pessoal, participação social, equidade, no sentido não de uma 
igualdade cega e niveladora, mas de uma justiça adequada ao caso concreto, 
tratando do mesmo modo o que é igual e diferentemente o que é diferente, 
obtendo-se a felicidade e o bem-estar pessoal. Pretende-se que os jovens fiquem 
apetrechados/capacitados para intervirem na mudança, tornando-se seres 
completos, harmoniosos, tornando-se cidadãos bem formados.
8. Educação levinasiana da sexualidade
Considerando os objectivos gerais, o desenvolvimento de atitudes, a 
aquisição de competências e os valores a serem desenvolvidos na educação da 
sexualidade no Ensino Básico, reiteramos a pertinência de alguns dos pressu-
postos filosóficos de Emmanuel Lévinas. 
Para que o discente interiorize valores como o respeito, a tolerância, a 
amizade e a justiça ou a responsabilidade há que constatar a sua pertinência 
nas relações interpessoais. O docente tem, muitas vezes, dificuldade em expli-
citar o porquê de determinados valores em abstracto. Uma possibilidade será 
apelar à dignidade da pessoa humana. Mas falar do rosto, que é imediatamente 
percepcionado, transpondo-o para a dimensão levinasiana, ou falar no Outro 
que não é tematizável, provocará de imediato um traumatismo de espanto, pois 
serão dimensões do ser abordadas de modo radical. 
os pressupostos filosóficos levinasianos: autonomie, diaconie, asymétrie. O homem como ser livre, 
segundo Lévinas, porque detentor de autonomia (como afirma G. Teubner autonomia é «auto-regu-
lação») observa os ditames da sua própria consciência, fundamentando-se em critérios subjectivos 
de justiça e equidade, entre outros. O homem, porque essencialmente e originalmente autónomo, 
segue a moral, porque um dever ser. Desde que nasce, o ser humano vai construindo, no interior 
da sua subjectividade, um quadro de valores, impondo-se determinadas regras de conduta que se 
vão inculcando e aperfeiçoando, conforme vai evoluindo a sua consciência de…, a sua auto-nomia. 
O homem, na socialidade com o Outro e com o meio, funda o edifício da sua autonomia, da sua 
consciência de…. E porque a subjectividade permite a construção da autonomia, surge o Direito, 
como norma heterónima, impondo regras. Através de mecanismos jurídico-legais, que lhe permitem 
o uso de meios coercivos, o Direito visa o equilíbrio duradouro da justiça, da paz e da liberdade, 
proporcionando estabilidade e segurança. De salientar que um dos critérios comummente utilizado 
para distinguir Ética e Direito é o critério da autonomia/heteronomia e não liberdade/heteronomia. Cf. 
Teubner, G. – O Direito como Sistema Autopoiético. Trad. do alemão e pref. de José Engrácia Nunes. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkien, 1989, p. 141.
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Lévinas distingue amor e amizade24. No amor, o eu não estabelece com o 
Outro uma relação de sujeito-objecto, porque o Outro não é sujeito de temati-
zação, nem se coisifica ou fica encerrado numa mesmidade. O amor procura o 
filho, o Outro, na fecundação; a amizade não apresenta definição de objectivo, 
apesar de o eu se direccionar para o Outro, porque este o invoca. Daí que o tempo 
tenha um importância vital para clarificar posições e ideias. Tal implica que a 
amizade demora a construir e para sabermos se é duradoira deverá ultrapassar 
intempéries e vicissitudes. Na maternidade, o ser que se alberga no ventre, o 
filho, já não é seu, mas radicalmente Outro. 
Para Lévinas, o amor tem como objectivo o Outro, na sua fraqueza. Esta 
fraqueza não é uma debilidade, mas a própria alteridade, o Outro. A fraqueza é 
pertença dos dois levados à tentação da totalidade. O amado não se revela ao 
feminino, formando-se uma neutralidade, mas revelando-se uma harmonia de 
seres ateus. Na relação erótica, a tensão da separação radical mantém-se, por-
que dois corpos são sempre dois rostos, encontrando-se velados. Eles unem-se, 
porque o eu confirma a sua identidade na separação, encontrando a razão da 
sua existência numa articulação entre rosto velado e rosto desvelado. O rosto, 
na relação erótica, implica respeito, negando o desrespeito25, não necessitando 
de uma forma plástica. A significação primeira do rosto é a sua exterioridade. 
As coisas, os elementos, não implicam nem respeito nem irrespeito, pois não 
têm rosto. A «fragilidade extrema, […] vulnerabilidade»26, a fraqueza, que 
entendemos ser a penúria, a indigência, a miséria, que se exibe no rosto do 
feminino, convida à profanação, porque o feminino anuncia e esconde, e no 
24  Aristóteles, nos livros VIII e IX da Ética a Nicómaco, discorrendo sobre a amizade, afirma: 
«O homem virtuoso […] comporta-se para com o amigo como se comporta consigo mesmo, porque 
o amigo é um outro ele; decorre daí que, como a cada um a existência própria é desejável, assim é 
desejável a do amigo» Abbagnano, N. – História da Filosofia. Vol. I, Lisboa: Editorial Presença, 1969, 
p. 289. Para Aristóteles, a amizade apresenta características primárias (benevolência, virtuosidade, 
promoção do outro) e secundárias (duração, raridade, confiança/semelhança, proximidade/inti-
midade). Aristóteles condensa num provérbio quão custoso é ser amigo e conhecer o outro: «Os 
homens não se conhecem uns aos outros “enquanto não tiverem comido em conjunto a quantidade 
de sal necessária”». Cf. Aristotle – The Nicomachean Ethics. Trad. do grego de D. P. Chase. London: 
J. M. Dent & Sons Ltd., 1928, p. 187, Livro VIII, III, II56b: «men can not know one another "til they 
have eaten the requisite quantity of salt together"». 
25 O amor permite o respeito, o irrespeito, mas não o desrespeito. Não entendemos desrespeito 
e irrespeito como sinónimos, mas diferentes no sentido, ainda que concordemos numa eventual 
valoração infausta. O irrespeito pode ser a ausência de respeito, enquanto o desrespeito é o desmo-
ronar da reverência, do apreço, da estima, do valor que o Outro é, sendo desprezo pela epifania do 
rosto. Segundo Celso Cunha e Lindley Cintra existem diferenças de sentido quanto aos prefixos in 
(>im-, i-) e des-. O primeiro designa privação, enquanto que o segundo exprime acção contrária. 
Cf. Cunha, Celso; Cintra, Lindley – Breve Gramática do Português Contemporâneo. 12ª ed. Lisboa: 
Edições João Sá da Costa, Lda., 1999 p. 64.
26  Lévinas, E. – Totalité et Infini, p. 233 : «fragilité extrême, […] vulnérabilité».
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rosto feminino a expressão cândida transfigura-se numa «ultramaterialidade 
exorbitante»27.
A relação amorosa que termina no encontro de genitais, maximizada na 
gestação de um filho, remete para o respeito pelo Outro, pelo que é diferente, 
pelos seus próprios valores, a sua orientação sexual e as suas especificidades 
físicas. Esta relação de amor pressupõe que se faça em comunicação, reco-
nhecendo a importância do envolvimento afectivo e amoroso na vivência da 
sexualidade, pressupondo o respeito pelo Outro, a recusa de expressões de 
sexualidade que envolvam coacção, violência, dominação ou que impliquem 
lenocínio.  
Lévinas não apresenta o erotismo como algo etéreo ou distanciado do 
homem e da mulher. Lévinas não esquece o biológico, a procriação, falando 
mesmo de paternidade28. O eros, energia vital, dinâmica, adquire uma nova 
dimensão, porque o Outro com quem se estabelece uma relação sexual não é 
coisificado, mas é respeitado na sua dimensão de Altura e de Transcendência, 
porque rosto, onde se plasma o rasto do Infinito. 
9. Encontro de subjectividades
Na relação sexual geradora do filho encontramos diferentes alteridades 
– homem e mulher. Não consideramos que haja uma igualdade cega, anódi-
na, estrábica entre homem e mulher, não confundindo igualdade de direitos 
e oportunidades e igualdade de géneros. Os géneros (masculino/feminino) 
não são iguais, devendo ser respeitadas as diferenças individuais29, a todos os 
níveis, mas homens e mulheres devem decidir autonomamente, tornando-se 
27  Ibid. p. 233: «ultramatérialité exorbitante».  
28  Cf. Ibid. pp. 244ss. 
29  Para António Coimbra de Matos, a «identidade do género ou identidade sexual resulta 
de factores biológicos e psico-sociais». Este autor aborda os factores relacionais «porque surgem 
[…] nas relações intersubjectivas que o indivíduo estabelece e cultiva com os seus semelhantes; e 
às quais desde o início está sujeito». Considera que a exterioridade dos órgãos genitais rotulam o 
recém-nascido como macho ou fêmea. Posteriormente seguem-se, resumidamente, as seguintes fases 
desde o nascimento até aos seis anos: fase genital precocíssima (identificação imagóico-imagética), 
fase genital precoce (identificação idiomórfica), fase edipiana ou fase genital infantil (identificação 
alotriomórfica ou xenomórfica ou alomórfica). «Na idade da razão, tempo tradicionalmente conhe-
cido por "período de latência", a identidade sexual afirma-se e confirma-se pela aprendizagem e 
experimentação dos papéis sociais do homem e da mulher»; é um período em que «a identidade 
estabiliza». Na adolescência, acontece o «processo de consolidação pela fantasia sexual central». 
Na adultícia, «o jovem e a jovem preocupam-se e ocupam-se com as tarefas mentais e as práticas 
conducentes ao regular desempenho das funções parentais e de conjugalidade». Cf. Matos, Coim-
bra de – «Construção da Identidade Sexual», in: Barbosa, A., Gomes-Pedro, J. (Ed.) – Sexualidade. 
Lisboa: Departamento de Educação Médica – F.M.L., 2000, pp. 67-71. 
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seres auto-reguladores, com consciência de … para poderem agir em liberdade. 
Germaine Greer considera que a igualdade é artificial, provocando o aviltamento 
das mulheres30. Acrescentaríamos …e dos homens. 
Lévinas, imbuído da cultura judaica, não vê a mulher como um objecto, 
numa relação de inferioridade e de subordinação ao homem31. A mulher tem 
um estatuto próprio e a dignidade do homem e da mulher encontram-se em 
paralelo. A mulher levinasiana não é nem mais pura nem mais casta que o 
homem, mas não se oferece de imediato ao homem. Este tem de revelar a sua 
verdadeira interioridade e tem de mostrar à mulher que realmente necessita 
dela, porque ela é a eleita, em sentido levinasiano.
Ela é o Outro que interpela o eu. A mulher adquire em Lévinas um 
alto estatuto, pois é ela que tem a possibilidade de falar com os deuses. 
Os deuses apelam-na, o que significa que a mulher é a eleita dos deuses. 
O destino da mulher não é escravidão, nem subserviência, pois os deuses 
querem comunicar e, escolhendo, elegem-na como intermediária. Ainda que 
metaforicamente, a mulher percepcionada como mensageira da palavra dos 
deuses é algo sublime e misterioso. Há uma enorme dignidade na frontali-
dade com que a mulher acolhe o apelo dos deuses. Mas a sua dignidade é 
tal que é na frontalidade do face-a-face que a mulher acolhe o masculino. 
Numa análise onde o filosófico e o confessional se misturam, Lévinas afirma 
que, tal como Eva acolhe Adão, a mulher acolhe o homem, depois de este se 
ter realmente importunado com a sua procura, como duas totalidades que se 
encontram para se associarem, saudando-a como a um igual, e não apenas 
como uma procura biológica na extemidade32. É a mulher que possibilita a 
30  Greer, G. – A Mulher Total. 1ª ed. Trad. do inglês de Margarida Vale de Gato. Lisboa: Editorial 
Notícias, 1999, p. 11. Podem acusar-nos de termos descontextualizado o sentido do texto, mas em 
relação à igualdade, cremos que esta não pode ser uma igualdade cega, pois homem ou mulher 
perderiam o que os singulariza: a diferença. Não faremos uma incursão pelo pensamento de Ger-
maine Greer, nem tão pouco reflectiremos sobre a condição masculina. Limitámo-nos a citar uma 
autora, controversa, que opta pela singularidade do feminino e que entende a condição feminina 
de uma forma que toca quase o hiperrealismo.
31  Comummente, percepciona-se a mulher como ser passivo, submisso, mas não é esse o 
entendimento de Alain Braconnier, já que considera, tal como Lévinas, que a mulher possui um 
modo de expressão diferente: «[…] a passividade feminina é demasiadas vezes confundida com a 
discrição e o retraimento. Estas formas moderadas de comportamento não permitem concluir no 
sentido de uma passividade fundamental. […] a mulher reage, e reagir não é um comportamento 
passivo. […] são os meios de expressão escolhidos que distinguem os sexos […]. A mulher não é 
menos activa do que o homem. Mas afirma-se de outro modo, através de comportamentos mais 
indirectos». Braconnier, Alain – O Sexo das Emoções. Trad. do francês de Lucinda Martinho. Lisboa: 
Instituto Piaget, 1998, p. 140. 
32  Termo utilizado por Maria Andréa Loyola, apesar de ter surgido com Janine Pierret. Cf. 
Andréa Loyola, M. – «A Sexualidade como Objecto de Estudo das Ciências Sociais», in: Heilborn, 
M. (org.), Zahar, J. (ed.) – Sexualidade. Rio de Janeiro: J.Z.E., 1999, p. 35.
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interioridade, ajudando o masculino a sair da alienação em que se encontra, 
na exterioridade. 
Radicalmente afirmamos que, progressivamente, tem acontecido a neu-
tralização da alteridade, conduzindo o Outro ao Mesmo. Homem ou mulher, 
rostos, Dizer, significância, encontram-se espartilhados num Dito, pelos media 
que passam, impunemente, roadshows confundindo os jovens ainda em fase de 
maturação, pelas políticas liberais, pelas modas com alto sentido gregário… 
não havendo lugar para o Outro. Lévinas desafia a filosofia ontológica, não 
desvelando o Outro, não o reconduzindo à mesmidade, porquanto o Outro, 
o feminino (ou o masculino), encontra-se sempre separado, numa relação de 
assimetria que não implica estado de inferioridade.                                                                 
Em Lévinas, podemos encontrar o feminino sob duas perspectivas, apesar 
do seu discurso filosófico ser um pouco hermético e o feminino ser enigmático. 
O feminino representa a intimidade do lar, o que não implica a presença de um 
elemento do sexo feminino e a energia da casa, promovendo a organização e a 
dinâmica. Não são diferentes femininos, mas modos diversos do feminino se 
manifestar.
 O feminino é Morada onde o eu encontra interioridade; é habitação porque 
possibilita a saída, a exterioridade do eu. O eu despoja-se da sua carapaça re-
dundante de viver para si, ensimesmado, passando a ser separado, deixando-se 
acolher por Outrem, o que permitirá a familiaridade. O feminino, neste contexto, 
no acolhimento que acontece na morada, é diferente da alteridade que representa 
o Outro. Esta alteridade é com um tu, permitindo a familiaridade, a interioridade 
do eu. Contudo, o feminino é, em essência, pura alteridade que, sendo um tu, 
continua ser ateu, o que nos leva a dizer que Lévinas optará pelo hetero, pelo 
diferente, e não pelo homo, pelo igual, o que nos conduzirá a uma relação erótica 
heterossexual e não homossexual: «"Sem a mulher, o homem não conhece nem 
bem, nem ajuda, nem alegria, nem benevolência, nem perdão". Nada do que 
seria necessário a uma alma»33. Para Lévinas, a mulher não é um simples adorno 
ou uma alma silenciosa, mas Outrem, ser radicalmente diferente.
A relação erótica é tratada simultaneamente como necessidade e Desejo. 
Lévinas considera que para além da entrega erótica que se estabelece entre o 
mesmo e o Outro, culminando no clímax, afirma-se a transcendência da alte-
ridade movida pelo Desejo. Este perdura e regozija-se no seu próprio desejo, 
visando o filho que é um Outro, embora seja a continuação da vida do mesmo. 
Na relação erótica, masculino e feminino não se fundem; o masculino não te-
matiza o feminino ou vice-versa. Para Lévinas, a ideia de fusão surgiu do amor 
33  Lévinas, E. – Difficile Liberté. Paris: Albin Michel, 1976, p. 56 : «“sans la femme, l’homme ne 
connait ni bien, ni aide, ni joie, ni bénédiction, ni pardon”. Rien de ce qu’il faudrait à une âme».
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romântico. Esta fusão, na realidade, não acontece: se masculino e feminino 
fossem dois elementos complementares, isso significaria que anteriormente 
existiria um todo. Se a relação a dois supõe um todo, isso significaria a fusão. 
Lévinas vê a relação sexual como a conjugação de dois todos, duas totalidades. 
Exacerbando os pressupostos filosóficos levinasianos, quase poderíamos afirmar 
que a relação sexual mais não é que uma relação social específica, íntima. A re-
lação sexual não funde, mas mantém a alteridade. A relação sexual é diferente 
de qualquer outra relação, é relação com o que se esquiva, quando pressente 
o desvelar como algo que se põe à luz – é pudor. Cremos que este pudor, este 
esquivar, tanto acontece no homem como na mulher. O fisiológico do homem 
e da mulher, ruborizando, trai o esquivar quando sentem que poderão ser 
postos à luz, ao conhecimento. Contudo, a necessidade biológica não tem de 
ser obrigatoriamente o lado negro do homem ou da mulher. Para Lévinas, o 
homem assume-se também como um ser feliz, dependente na independência, 
considerando que o homem é feliz por ter necessidades. A necessidade significa 
então a separação existente entre o eu, como sujeito dependente que procura a 
independência, e o Outro. E é exactamente esta necessidade que obriga o eu a 
tornar-se refém do Outro. Não num estado de servidão, de absoluta hegemo-
nia tirânica, mas também como fruição, como um viver de, feliz. A satisfação 
da necessidade sexual é a revelação de um eu separado, que acolhe o apelo do 
Outro, de uma outra alteridade, encontrando-se além do ser na felicidade, cujo 
objectivo é a procura do amor no amor da amada, potenciando o filho, para que 
o eu possa confirmar a sua irredutível separação, gerando Outro.
A relação eu-Outro, metafísica, que aborda sem tocar, é o que torna possível a 
virgindade, pois homem e mulher, tangíveis que são, passíveis de se abordarem 
mutuamente, não se desvelam. Não há o poder de poder, porque no seu âmago 
a posse não acontece. Mantém-se a exterioridade radical, a separação absoluta, 
porque o eu não é passível de ser tematizado. O ser isenta-se da relação em que 
se manifesta, permanecendo a separação. Pretendendo-se descobrir o Outro, a 
violação acontece. Homem ou mulher, cremos, não são passíveis de ser violados, 
porque o rosto não se descobre; a virgindade, a sua perda, mais do que o rasgar 
de um aglomerado de células, é uma virgindade psíquica, emocional, cujo rosto 
permanece sempre velado.
O Outro é possuidor de uma autonomia indomável, que não pode ser coarcta-
da, porque a volúpia, o amor, se dissipa na posse34. O amor é o desvendar de um segredo. 
34  Muitos casais constatam o esmorecer da sua relação de casal, porque julgam ser donos do 
parceiro, iludindo-se, quando percepcionam a posse como uma mais-valia. Talvez até o seja para 
uma parte porque se sente dominador, mas que poder existe quando se impõe a submissão? Apenas 
se potencia a rebelião, cremos; o Outro deixa de ser respeitado como rosto, passando a ser coisa. 
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A descoberta do segredo é violação35, sem a eficácia da acção do tempo. Nada toca 
a «virgindade, sempre inviolável, do feminino»36. Lévinas dignifica o homem ou a 
mulher, pois não é um mero acto físico que desvela o ser37. O «"Eterno Feminino" é 
o virgem ou o recomeço incessante da virgindade»38 e em cada novo amor, homem 
ou mulher são sempre virgens, porque no rosto de cada um resplandece o rasto 
do infinito e, se tematizáveis para serem reconhecidos, deixam de o ser, porque o 
Outro é sempre apelo ao eu, numa relação de separação, de assimetria. 
Para Lévinas, só o ser que tem rosto se pode revelar na não-significação de 
um erótico exorbitante, na ultramaterialidade, porque não perde o rosto, isto é, 
porque humano, demasiado humano, demasiado fraco, ganha segurança total 
na sua debilidade. A sua fraqueza é a sua grandeza. A sua força advém-lhe da 
sua fraqueza, porque o corpo, que exprime como rosto, tem a sua significação 
anteriormente à sua materialidade, não se desvanecendo no exibicionismo erótico 
ou na ultramaterialidade exorbitante (da carne). A nudez erótica surge posterior-
mente ao rosto, permitindo inferir a incapacidade da pornografia39, pois o rosto 
não é passível de ser tematizado, logo não passível de comercialização. Lévinas 
compara o exibicionismo erótico com o tosco da matéria cujas formas são reve-
ladas pelo artista. O erotismo existe em potência, mas é necessário que o artista 
(masculino ou feminino) o apele. Esse apelo é chamamento que o Outro faz 
ao eu, impossibilitando-o de ficar alheio. A nudez erótica é um Dito (in)dizível, 
significância, Dizer, oscilando entre o pudor e o impudor40, que mantém toda a 
35  Não é por acaso que na terminologia forense se diz ‘violação do segredo de justiça’: o se-
gredo, o íntimo, o que não deveria ser revelado na sua nudez material, foi, de repente, exposto ao 
irrisório, ao mundo, à luz. O tempo permite desvendar segredos; quando não há uma passagem 
diacrónica pelo desvendar do segredo, o segredo não se desvenda, mas descobre-se, em supetão, 
acontecendo a profanação, a violação, o desvelamento.
36  Lévinas, E. – Totalité et Infini, p. 235: «la virginité, à jamais inviolée, du féminin».
37  «L’Aimée, à la fois saisissable, mais intacte dans sa nudité, au delà de l’objet et du visage, 
et ainsi au delà de l’étant, se tient dans la virginité». Cf. Ib. p. 236: «A Amada [homem ou mulher], 
ao mesmo tempo captável, mas intacta na sua nudez, para além do objecto e do rosto [corpo físico 
e transcendência] e assim para além do ente, mantém-se na virgindade».
38  Ibid., p. 236: «"Eternel Féminin" est le vierge ou un recommencement  incessant de la 
virginité».
39  Saliente-se que o vocábulo pornografia tem a sua origem nos vocábulos gregos pórnos (pros-
tituta) e gráphein (escrever; mas também: descrever, pintar ou gravar). Pornografia pertence à família 
de outros termos como pérnêmi (vender). A associação dos diferentes sentidos é relevante pois, 
geralmente, as prostitutas eram escravas, sendo, muitas vezes, marcadas para eficientes transacções 
comerciais. Cf. Machado, J. P. – Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa. 3ª ed. Lisboa: Livros 
Horizonte, Vol. III-IV, 1977; Bailly, M. A. – Abrégé du Dictionnaire Grec-Français. Paris: Classiques 
Hachette, 1901.
40  Lévinas entende o impudor como «clandestinidade», acontecendo que o pudor foi dessacra-
lizado sem estar sujeito ao vitupério de violação. «Intencionalidade sem visão» é volúpia. Cf. Lévinas, 
E. – Totalité et Infini, pp. 234 e 238: «Clandestinité» e «Intentionalité sans vision».
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sua significância, porque antes de ser um Dito é um Dizer que se pode tornar 
equívoco voluptuoso. Este equívoco voluptuoso não é mais do que a feminidade, 
constituindo a epifania do feminino, que se encontra entre uma fragilidade 
pretérita mais-que-perfeita, que é segredo no corpo e possibilidade de uma 
nudez cujo «peso de não-significância [é] mais pesado do que o peso do real»41, 
enquanto o voluptuoso da carne se expõe num exibicionismo exorbitante. O desejo 
psíquico, em tensão, exausto, na forma plástica de um corpo, porque pretende 
tocar o Outro, julgando que se apossa do seu ente, significa-se num orgasmo. 
Nas relações interpessoais, no viver com… o rosto levinasiano adquire lugar 
proeminente. Homem e mulher apresentam-se como rosto nu, simbolizando 
todos os rostos, resplandecendo a humanidade do ser. O rosto do homem e 
da mulher, que se encontram no face-a-face, permanece velado, escapando ao 
sensorial, não sendo permitido aos sentidos a sua tematização. Se os sentidos 
permitem a captação da realidade, acontecendo fruição e surgindo posterior-
mente o trabalho e o conhecimento, mas se o rosto escapa ao poder dos sentidos, 
então, o rosto do homem ou da mulher jamais será objecto de conhecimento. As 
coisas podem ser percepcionadas, podendo ser fruídas, dissecadas, trabalhadas, 
porque as coisas não têm rosto. As coisas, porque nelas se investe trabalho, são 
passíveis de comercialização. Homem e mulher apresentam-se como rosto, não 
podendo por isso fazer parte do comércio. Quando sobre o corpo do homem, 
da mulher ou da criança se estabelece um negócio jurídico como um contrato 
de compra e venda, os pressupostos levinasianos não são tidos em considera-
ção. Quando, no face-a-face, captamos o rosto, tematizando-o, a relação ética 
cessa. No rosto do homem é visível a humanidade da Humanidade. O rosto 
apresenta-se Katha’aúto, em linguagem levinasiana, segundo uma expressão de 
Aristóteles. Ele apresenta-se, contendo em si toda a essência do ser, não caindo 
no anonimato ou na indiferença.
Se na interacção de um homem e de uma mulher, na relação eu-Outro – 
porque as relações são penosas e não é fácil viver com… – acontece a vontade de 
aniquilação do Outro, ainda que metaforicamente, tal vontade revela a absoluta 
alteridade que o Outro representa. O outro é verdadeiramente um Outro, já que 
só se aniquila a exterioridade. O eu não vive sem o Outro e só o Outro pode 
dizer sim, não se substituindo o eu ao Outro. Dele vem a afirmação. É o Outro 
que se encontra no início da experiência. O eu apenas encontra a sua identidade, 
não apenas a partir da exterioridade, quando se apossa do real, retornando a si, 
mas porque o identificam como eu e porque a presença do Outro é acutilante, 
não podendo o eu renegar o seu apelo. A exterioridade do Outro encontra-se 
para além do comezinho. No rosto do Outro encontra-se o rosto do faminto, do 
41  Ibid. p. 234: «poids de non-signifiance, plus lourd que le poids du réel même».
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indigente, do órfão, daquele que transcende e revela o Infinito. É exactamente 
esta infinitude que não permite a sua captura, o seu apossamento. No rosto do 
Outro, segundo Lévinas, encontramos o rasto do Infinito, o que pressupõe uma 
separação ad infinitum, porque jamais tematizável. Lévinas denomina a ideia de 
infinito relação metafísica, cuja interacção apenas se realiza numa abordagem, sem 
contacto, em que o ser permanece intacto, íntegro, porque homem e mulher, no 
encontro de rostos, no face-a-face, na relação eu-Outro permanecem separados, 
vislumbrando-se o rasto do Infinito, na epifania do rosto. 
10. Comunicação na relação
O amante tende para o Outro, para o feminino, através do movimento 
da carícia42. A carícia, extraordinária de tactilidade, sinesteta por excelência, 
possibilita múltiplas sensações do corpo da amada, sendo Dizer. A carícia não 
se apodera de nada, mas procura aquilo que não existe, entre o presente e o 
ausente, não procurando desvelar o Outro; a carícia procura impor-se, impondo 
a sua presença. 
A carícia manifesta o amor, mas não o diz, plasmando-se um Dizer sem 
Dito, alimentando o Desejo43 «de algum modo por aquilo que ainda não é»44, 
mas que começa a fulgurar. Sem tocar, entre a carícia e a volúpia que «respira a 
impaciência e abafa com ela, surpresa pelo seu fim»45, porque vai sem ir para 
42  Júlio Gonçalves salienta a importância do «implemento da comunicação do casal, verbal e, 
particularmente, não verbal, com ênfase para o registo táctil, do foco sensorial» antes de qualquer 
contacto genital porque «o que está em jogo na metodologia do foco sensorial é essa unidade ambígua 
corpo-mente, em que o corpo transdutor de códigos de procura, no acto da pesquisa compartilhada, 
[pretende] reconstruir ou completar a sua própria representação» Cf. Gonçalves, J. – «A comuni-
cação em Sexologia», in: Gomes, F. Allen; Albuquerque, A.; Nunes, J. Silveira (coord.) – Sexologia 
em Portugal. Vol. I Lisboa: Texto, Lda., 1987, pp. 118-119.
43  É interessante salientar como, numa análise do ponto de vista da sexologia, o Dizer sem 
Dito, significância do equívoco, numa das suas dimensões, surge como forma terapêutica, jogando 
entre a alternância e o oposto: «ver / não ver; tocar / não tocar; falar / calar-se; abrir-se / fechar-
se. Este jogo de presença / ausência, redimensionando o fluxo da percepção variando no espaço e 
tempo, não só aumenta a acuidade sensorial, mas também a capacidade de elaboração do objecto 
ausente e desejado». Ibid., p. 120. Lévinas complementa a perspectiva da sexologia: «a nudez 
erótica é como uma significação às avessas, uma significação que significa em vão, uma claridade 
transformada em ardor e noite, uma expressão que deixa de exprimir-se […] que cai no equívoco 
do silêncio; que exprime não um sentido, mas a exibição». Cf. Lévinas, E. – Totalité et Infini, p. 241: 
«la nudité érotique est comme une signification à rebours, une signification qui signifie à faux , 
une clarté convertie en ardeur et nuit, une expression qui cesse de s’exprimer […] qui sombre dans 
l’équivoque du silence ; parole qui dit non pas un sens mais l’exhibition».  
44  Ibid., p. 235: «en quelque façon par ce qui n’est pas encore».
45  Ibid., p. 237: «respire l’impatience et en étouffe, surprise par sa fin».  
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um fim, a união acontece. A amada revela-se na ternura que, por si só, é fragi-
lidade, vulnerabilidade. No encontro, o eu desindividualiza-se, na terminologia 
levinasiana ou desnuclea-se, na terminologia de Catherine Chalier. O amor 
não é amor pela Amada, mas amor pelo amor da Amada, permitindo ir além, 
procurando o futuro, o filho. Se o amor estiver personalizado, personificado, 
quando homem ou mulher fica estropiado pelas vicissitudes da vida, a desunião 
acontece: o amor é amor pelo amor daquele que é amado. Amar é um acto de 
egoísmo, uma sociedade a dois, pressentindo o eu a alteridade do Outro no meio 
da mesmidade. Amar é ter também a capacidade de se amar no amor, ter a 
capacidade de sair de si, indo de encontro ao Outro, possibilitando um regres-
so à sua interioridade. Amar é acolher o Outro na sua total alteridade, amar 
a amizade da amizade do Outro ou amar o amor do Outro, o qual procura no 
equívoco, sem desvelar, o filho46. 
Mais uma vez a proposta levinasiana causa traumatismo de espanto: o ser 
não é mais ser-para-a-morte, mas é um ser que denega a morte; o ser é para-além-
da-morte, no equívoco da relação amorosa, na fecundação do filho.
Mas a educação da sexualidade acontece na relação docente-discente, logo 
à partida, em comunicação e o próprio discente comunica com os seus pares 
utilizando a linguagem verbal e a não verbal. 
A comunicação verbal é condição necessária para o estabelecimento da re-
lação interpessoal. Segundo Valentim Alferes47, a palavra permite: compartilhar 
acontecimentos íntimos, encontrar significações para os diversos acontecimen-
tos do mundo real, objectivo e social, avaliar o comportamento do outro, gerir 
conflitos e construir e validar a imagem que transferimos para o exterior, para 
o outro. Valentim Alferes considera a função auto-referencial ou auto-revelação 
muito importante na comunicação, na relação interpessoal íntima. A função 
auto-revelação, entre as diversas funções da linguagem verbal, é caracterizada 
do seguinte modo: «Troca de informações que se referem ao eu, incluindo esta-
46  Germaine Greer critica de forma irreverente a caça que se faz a todo custo ao orgasmo, 
como se tal fosse sinónimo de liberdade sexual: o «primeiro mandamento da liberdade sexual é 
que qualquer tipo de comportamento bizarro se torna legítimo se o seu objectivo for o orgasmo». 
Considera que a penetração como um simples modus operandi não traduz amor: «A penetração 
tem muito pouco que ver com o amor e ainda menos com a estima. […] O resultado na Inglaterra 
são elevadas taxas de infecções por chlamydia, condilomas e herpes genital, especialmente nas 
mulheres entre os dezasseis e os dezanove anos, juntamente com uma taxa elevada de gravidezes 
de adolescentes que só fica atrás da dos Estados Unidos» Greer, G. – A Mulher Total. pp. 14-15. 
Lévinas não renega o encontro genital nem o prazer, mas os pressupostos levinasianos transportam-
nos para uma sexualidade diferente, em que a relação íntima acontece no face-a-face, na presença 
de um rosto, onde se ilumina o rasto do Infinito.
47  Alferes, V. – Encenações e Comportamentos Sexuais, p. 55. 
O Outro na Educação Sexual 321
dos pessoais, disposições, acontecimentos do passado, planos para o futuro»48. 
A auto-revelação permite um mútuo conhecimento, reduzindo a possibilidade 
de ambiguidades na relação. Segundo o mesmo autor, o eu pode «utilizar as 
informações para adquirir controlo e poder no seio  dessa relação»49.
Em Lévinas, a linguagem surge como um sistema comunicacional, per-
mitindo o estabelecimento da verdade, a instauração da ordem ontológica do 
mesmo e a revelação do ser, mas não se esgota aí. A linguagem é a possibilidade 
da relação eu-Outro, sendo comunicação como relação ética, cujo primeiro mo-
mento é ensino. No face-a-face, o rosto estabelece o discurso primeiro. O rosto do 
Outro impede que o eu se reduza ao silêncio, pois o rasto do infinito plasmado 
no rosto do Outro é presença interpeladora. O rosto exprime-se pelo Dizer e 
não pelo Dito e não há equívoco possível. Se o equívoco surge não é pela falha 
do Dito, das palavras muitas vezes mal usadas, mas neste caso sem qualquer 
consequência, pois o equívoco surge quando acontece a palavra e a renúncia 
à palavra que dissimula silêncios – anfibologia da linguagem – quando o eu 
pretende renegar a força interpeladora do Dizer que se encontra plasmado no 
rosto do Outro, quando o eu denega o Outro.
 O rosto fala sem pronunciar palavra, é Dizer sem Dito. A linguagem não 
é apenas o Dito que reduz tudo à mesmidade. A linguagem é Dizer, é relação 
ética que permite comunicar, mantendo-se a transcendência, o Infinito, em que 
o rosto no face-a-face é Dizer sem Dito. A linguagem levinasiana é kerigmática 
porque é potência, latência, significância, na produção e manutenção do Infinito 
e da alteridade, nunca reduzindo o Outro ao mesmo, mantendo-se a inalienável 
relação de separação intersubjectiva, interpessoal. Quando Valentim Alferes 
afirma que a comunicação pode manter o controlo e o poder, os pressupostos 
de Emmanuel Lévinas caem no esquecimento, porquanto, para este filósofo, a 
linguagem reduz a pó a forma semântica do mesmo, permitindo a revelação do 
Outro. Se a linguagem apenas mantém poder e controlo, mantém-se a egolatria 
de um eu a resvalar na mesmidade, apenas na manutenção de uma ontologia 
bolorenta. A linguagem levinasiana não esbate os sujeitos, não os indiferencia, 
não os coloca no todo, mas permite a heterogeneidade, porque respeitadora do 
Outro, não permitindo ao eu o controlo do Outro nem o seu domínio. Muitas 
vezes, o que acontece é que o Dito permite-se desvelar o ser, resvalando para a 
mesmidade, utilizando a retórica. Para Lévinas, a linguagem mantém a separa-
ção e o rosto do Outro é ensino, onde se encontra a palavra magistral que apela o 
eu, sentindo este a força inalienável do Infinito, acontecendo di-á-logo, discurso a 




de arquitectar conjuntos coerentes de semas e de semantemas, de desmistificar 
ilusões, desconectar contextos e começar novas relações de sentido, em que o 
Outro nunca é colocado numa situação de paridade.
O Dizer é também a possibilidade que o eu tem para responder ao apelo 
do Outro. É o eis-me aqui, numa passividade mais passiva que a própria passivi-
dade, a qual se infere da responsabilidade levinasiana. Se o discente intuir que, 
quando comunica, a linguagem não serve para manipular e controlar o Outro, 
porque o Outro não é tematizável, o discente compreenderá que a liberdade de 
expressão existe realmente e que a comunicação deverá acontecer com cordia-
lidade, visando não o predomínio de uma opinião, mas um construir de novas 
significações. A retórica, manipuladora do Outro, deixará de o ser, porque o 
Outro será sempre ser ateu, ser separado. O discente, como eu, aprenderá o que 
é respeitar o Outro, porque pressupõe um sair de si, do seu solipsismo latente 
e aceder ao apelo que o Outro lhe faz, num eis-me aqui, em que o eu se sente 
responsável pelo Outro.
Conclusão
Lévinas, balizado pela cultura ocidental de tradição judaica e pela cultura 
grega, surge como o filósofo da alteridade, da diferença, prevalecendo a sepa-
ração, a assimetria. Existem linhas de força que são sobremaneira pertinentes 
para a educação da sexualidade, porquanto a relação que se estabelece entre o 
eu e o Outro é relação metafísica, relação ética.
A acção educativa acontece dentro da relação paradigmática eu-Outro. 
O Mestre levinasiano deslumbra, ensina, causa traumatismo. E o Mestre ensina 
em presença, estabelecendo-se uma relação ética entre Mestre e discípulos (lin-
guagem primeira), usando a palavra (linguagem segunda). O discípulo invoca 
o Mestre e este já não pode fugir à responsabilidade pelo Outro, que não se 
excede, porque não é tirania nem prepotência. O docente tem a obrigação da 
sua auto-formação, tornando-se ser bem formado e bem informado, porquanto 
o discurso sobre educação da sexualidade pode gerar valorações potenciadoras 
de ambiguidades. O ensino obriga a que o eu saia da mesmidade, da sua circu-
laridade, desmoronando muros ou totalidades estereotipadas, porque o Outro 
invoca o eu, levando a um efectivo di-(á)-logo.
Considerando os objectivos gerais, atitudinais e o desenvolvimento de 
competências previstos para o 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, mais precisamente 
a partir do 6º ano de escolaridade, constatamos a pertinência das alteridades 
da filosofia levinasiana.
O discente será capaz de expressar sentimentos e opiniões, falará com normalidade 
sobre a sexualidade, intuirá a existência ou não de uso de abuso e considerará a aces-
sibilidade aos métodos contraceptivos e seus efeitos secundários, quando considerar 
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os dois planos de linguagem levinasianos: a linguagem como paradigma onde 
se instala a relação ética, palavra de honra original, e a linguagem como comuni-
cação. O Mestre não usa de retórica para manipular, mas faz verdadeiro di(á)
logo, porque estabelece uma relação metafísica. O discurso, também ele relação 
ética, permitirá identificar situações e condições de abuso sexual, facilitando encontrar 
e reconhecer soluções e procurar ajuda. O discurso não pretende manter o eu na 
mesmidade, fechado sobre si próprio, mas potencia o diálogo.
Ponderará decisões e aceitará as opiniões e as tomadas de posição dos outros, assim 
como os sentimentos que se manifestam nos diferentes tipos de relacionamento entre as 
pessoas, nomeadamente os que dizem respeito à expressão da sexualidade se entender 
que o outro é realmente o Outro levinasiano, como rosto que se apresenta numa 
dimensão de Altura, numa dimensão de ser separado, espelhando-se no seu 
rosto o rasto do Infinito, não podendo, exactamente por isso, aprisionar o Outro 
pelas suas formulações, nem pelas suas vontades. Para tal, o eu do discente 
terá de compreender que é ser para o Outro – diaconia pura. O eu é o eleito, 
sem eleição prévia, nem possibilidade de contestação. Intuirá que a tomada de 
decisões implica responsabilidade (o nome severo para o amor) que não é apenas 
momentânea ou fortuita, mas que é uma responsabilidade originária, intempo-
ral, an-árquica, tornando-se refém do Outro, em plena liberdade – no rosto do 
Outro plasma-se um mandamento: Não matarás! O eu não pode denegar esta 
responsabilidade porque à sua capacidade de ser justo acresce ad infinitum a sua 
responsabilidade, numa total abnegação, num absoluto des-inter-esse. 
Expressará diferentes formas de contacto físico, considerando os possíveis contextos 
de sociabilidade, quando perceber que a carícia aborda sem tocar, exprime a ternura, 
sendo fonte de comunicação, de di(á)logo, continuando o Outro a ser separado e, 
como tal, não poderá ser tematizado, encontrando-se sempre numa situação de 
assimetria. O Outro não é coisa, não é objecto. O discente terá de intuir que o erótico 
se exprime de diferentes modos, sendo o amor diferente da amizade, porquanto 
o amor procura o filho e, como tal, o homem torna-se ser para a vida, deixando 
de ser… ser para a morte. O eu sai de si, porque sente um desejo metafísico que o 
impele para a relação eu-Outro, numa viagem sem regresso: o eu não vive sem o 
Outro, acontecendo o equívoco, porque o amor necessita do equívoco. No entanto, 
só o Outro pode dizer sim ou não, em plena liberdade!
O discente terá de captar a essência do feminino: a casa, a interioridade, 
a dicotomia interioridade/exterioridade, reflectindo sobre a necessidade de 
desenvolver essa interioridade, a qual necessita da passagem do tempo, para 
partir para a exterioridade, indo de encontro ao apelo que o Outro lhe faz. O 
feminino é o Outro, a absoluta alteridade, não desaparecendo esta alteridade 
na relação erótica – o voluptuoso faz permanecer a dualidade. 
O discente constatará e identificará situações de injustiça, abuso e perigo, 
adequando as respostas e saberá procurar apoio, quando necessário, se o Mestre usar 
correctamente a palavra magistral, a palavra de honra, se estabelecer com os 
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discentes uma relação eu-Outro, num discurso que ensina, sem monopolizar, 
nem normalizar. A presença do Mestre é já ensino que traumatiza. A linguagem 
utilizada é sinónimo de relação ética, de responsabilidade, de diaconia em 
liberdade, de assimetria, perfilando-se no seu horizonte o rosto do Outro onde 
brilha o rasto do Infinito, da Transcendência. Lévinas não nega absolutamente o 
valor da maiêutica em que o aluno descobre o que já sabe, mas deduz uma nova 
relação entre mestre e discípulo: uma relação ética onde o Mestre é já presença 
que ensina, estabelecendo-se um diálogo de altura, de assimetria, ao qual o eu 
do discípulo jamais poderá fugir. 
Inteirar-se-á das taxas da maternidade na adolescência e reflectirá sobre as mesmas 
para que nas relações de exterioridade que estabelece interiorize que o eu é res-
ponsável pelo Outro e que o amor tem um projecto definido, o filho, enquanto 
que a amizade vai ao encontro do Outro, mas sem um plano predefinido, o que 
poderá implicar mudanças na trajectória de vida caso aconteçam equívocos. 
Ponderará, reflectindo, a interrupção voluntária da gravidez, constatando que 
a mulher revela um corpo que embala um ser, mas, na fecundação, aquele que 
é gerado é já radicalmente um Outro, ser separado, ser ateu. Na maternidade 
apenas permanece a saudade momentânea de pertença de um ser que nunca 
foi seu. E o filho, rosto daquele que é Outro, ordena: Não matarás! 
A responsabilidade pelo Outro existe sem tempo e não prevê contraparti-
das. O eu, mãe/pai, consequentemente o exercício da maternidade e da pater-
nidade, é passividade e submissão, porquanto assume uma culpa anterior ao 
seu próprio ser como se de um pecado original se tratasse e do qual jamais se 
purificará – jamais o eu poderá denegar a responsabilidade pelo Outro, que é 
servidão sem escravidão, diaconia pura. A maternidade e a paternidade levi-
nasianas são sempre responsáveis.
Entre o eu e o Outro predominará sempre uma relação de Altura, de assi-
metria, de separação, mesmo que, momentaneamente, o rosto velado faça um 
ligeiro movimento de desvelamento, gerando-se o equívoco, que poderá levar a 
uma simetria, gerando o filho que é já Outro, ser ateu. O eu é refém do Outro e 
o Outro é ser separado, Altura, em cujo rosto brilha o rasto do Infinito. 
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APÊNDICE
Orientações oficiais sobre educação sexual na escola portuguesa 
Esta é apenas alguma da legislação e documentação que consideramos 
fundamental, no que concerne à implementação da saúde escolar e da educação 
da sexualidade em meio escolar, sem pretendermos uma abordagem diacrónica 
em matéria legislativa sobre as temáticas supra citadas: Lei 3/84, de 24 de Março, 
Diário da República nº 71/84 (1ª série), Lei 120/99, de 11 de Agosto, Diário da Repú-
blica nº186/99 (1ª série), Lei nº12/2001, de 29 de Maio, Diário da República nº 124 (1ª 
série-A), Despacho nº25 995/2005 do Gabinete da Ministra da Educação, de 16 de 
Dezembro, Diário da República nº 240 (2ª série), Relatório Preliminar de 31 de Outubro 
de 2005 e Relatório de Progresso de 4 de Janeiro de 2007, ambos do GTES.
Portugal integra a Rede Europeia de Escolas Promotoras da Saúde desde 1994, 
tendo sido implementados no terreno vários projectos, depostos outros, com o 
objectivo de equacionar soluções, para a efectiva promoção e educação para a 
saúde em meio escolar.
O Ministério da Educação e o Ministério da Saúde, em 2000, editaram 
um documento técnico de apoio, indo ao encontro das expectativas e das ne-
cessidades daqueles que interagem com crianças e jovens: Educação Sexual em 
Meio Escolar – Linhas Orientadoras50. Este documento integra quatro linhas de 
força: formação de todos os elementos que participam no processo educativo; 
abordagem pedagógica de temáticas relacionadas com a sexualidade humana, 
ponderando a faixa etária dos discentes e as diversas necessidades; apoio à fa-
mília na educação da sexualidade dos discentes, possibilitando uma interacção 
consensual; apoio aos discentes, através da criação de parcerias.
Os valores evidenciados são a autonomia, a liberdade de escolha e a 
informação como elementos basilares para a estruturação de atitudes e de 
comportamentos51 responsáveis no relacionamento sexual. Reconhece-se que a 
50  Educação Sexual em Meio Escolar. Linhas Orientadoras. Lisboa: Editorial do Ministério da 
Educação, 2000.
51  Saliente-se que se exclui a vertente behaviorista pura do comportamento. 
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sexualidade é uma fonte de vida, de prazer e de comunicação, sendo ainda uma 
componente da realização individual/pessoal e das relações intersubjectivas. 
Valorizam-se ainda outras vertentes: o respeito pelo outro, considerando os 
seus valores, a orientação sexual e as características físicas; a igualdade de direitos e 
de oportunidades de homens e mulheres; a melhoria da saúde da pessoa, ser indi-
vidual, assim como dos casais, no que se refere às dimensões sexual e reprodutiva; 
a maternidade e a paternidade consciente e responsável; os vários modos da sexua-
lidade se exprimir ao longo da vida, mesmo por opção; a rejeição de manifestações 
de violência sexual ou que impliquem coacção, lenocínio ou dominação. 
Com a educação da sexualidade, pretende-se atingir três categorias de 
objectivos: gerais, atitudinais e do domínio da competência. 
Os primeiros pressupõem conhecimentos relacionados com a sexualidade: 
dimensões da sexualidade; diferentes comportamentos sexuais no percurso 
da vida, considerando a idiossincrasia de cada pessoa; diferentes modos de 
cada indivíduo expressar a sua resposta sexual, considerando a reprodução, a 
contracepção e a prática de sexo seguro; ideias e valores ligados à sexualidade, 
ao amor, à reprodução e às relações entre os sexos – perspectiva diacrónica; 
problemas de saúde e modos de prevenção relacionados com a sexualidade, 
em particular, a gravidez não desejada, as infecções sexualmente transmitidas, 
os abusos e a violência sexual; conhecimento da legislação, dos apoios e dos 
recursos possíveis para contornar as situações delicadas.
No âmbito das atitudes, prevê-se que o discente aceite positivamente o 
corpo sexuado, o prazer e a afectividade; adopte comportamentos não sexistas 
e não discriminatórios, quanto às diferentes expressões/orientações da sexua-
lidade; coloque em prática comportamentos pró-activos em relação à doença, 
ao bem-estar e à saúde.
O terceiro conjunto de objectivos aponta para o desenvolvimento de 
competências para tomar decisões responsáveis, adquirir e utilizar vocabulário 
adequado à comunicação, com o objectivo de recusar comportamentos inde-
sejados ou incorrectos ou que violem a dignidade e os direitos pessoais, para, 
quando o par o entender, utilizar meios seguros e eficazes de contracepção e 
de prevenção de contágio de infecções transmitidas sexualmente e para pedir 
ajuda e recorrer a apoios, sempre que julgar necessário. 
No 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, os discentes deverão adquirir dife-
rentes conhecimentos anátomo-fisiológicos, psico-afectivos e socioculturais da 
expressão da sexualidade: corpo sexuado e órgãos internos e externos; higiene 
corporal; comportamentos sexuais ao longo da vida e diferenças individuais; 
reprodução, planeamento familiar e métodos contraceptivos; infecções transmi-
tidas sexualmente, bem como formas de prevenção e de tratamento; pluralidade 
de valores e ideias sobre o modo como, socialmente, se encarou a sexualidade, 
o amor, a reprodução e a relação entre os sexos; tipos de abuso sexual e estra-
tégias dos agressores.
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Quanto às atitudes, deverão ter consciência das mudanças fisiológicas e emo-
cionais próprias da sua idade; aceitar a diversidade dos comportamentos sexuais 
ao longo da vida; reflectir sobre os papéis estereotipados atribuídos socialmente a 
homens e mulheres; reconhecer a importância dos sentimentos e da afectividade 
na vivência da sexualidade; aceitar os diferentes comportamentos e orientações 
sexuais; ter conhecimento dos métodos de prevenção/contracepção, considerando 
os riscos para a saúde, nomeadamente na esfera sexual e reprodutiva; aceitar o 
direito de que cada pessoa decidir sobre o seu próprio corpo.
Relativamente ao desenvolvimento de competências, os alunos serão 
capazes de expressar sentimentos e opiniões; aceitar as decisões dos outros; 
respeitar os sentimentos que as pessoas manifestam nas relações interpessoais, 
nomeadamente aqueles que dizem respeito à sexualidade; adoptar comporta-
mentos adequados em relação à contracepção e à prevenção das infecções sexu-
almente transmitidas; seleccionar e adequar as várias formas de contacto físico 
às diferentes situações sociais; identificar situações de possível abuso sexual, 
encontrar soluções e procurar ajuda; seleccionar e utilizar respostas adequadas 
em situações de injustiça, abuso e perigo, quando necessário.
Mais recentemente, com os contactos estabelecidos entre o Ministério da 
Educação e o Ministério da Saúde, pretende-se criar legislação, condições e es-
truturas, fazendo-se investimentos, nomeadamente de capital humano, para que 
a promoção da saúde seja uma mais-valia em termos de ganhos para a saúde, 
obviando despesas futuras desnecessárias. Em Fevereiro de 2006, os Ministros 
da Educação e da Saúde reafirmaram, através da assinatura de um Protocolo, 
o compromisso de incrementar modelos de parceria para a implementação dos 
princípios das escolas promotoras da saúde
O Programa Nacional de Saúde Escolar, Despacho n.º12 045/2006 (2.ª 
série), publicado no Diário da República n.º 110 de 7 de Junho, prevê que as 
escolas sejam efectivos meios de promoção da saúde, considerando que uma 
escola promotora da saúde é uma escola que inclui a educação para a saúde no 
currículo e possui actividades de saúde escolar. 
Todas as escolas deverão ser promotoras de saúde, devendo garantir a 
participação directa da Associação de Pais e Encarregados de Educação, Pro-
fessores, funcionários, Associação de Estudantes/Assembleia de Delegados, 
Centro de Saúde52 e demais instituições vocacionadas para o desenvolvimento 
de projectos nesta área.
O Programa Nacional de Saúde Escolar visa promover e proteger a saúde 
e prevenir a doença na escola, apoiar a inclusão escolar de crianças e jovens, 
52  O Despacho n.º 12 045/2006 (2.ª série), aponta o modo de operacionalizar o trabalho com 
o Centro de Saúde.
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promover um ambiente escolar seguro e saudável, reforçar os comportamen-
tos conducentes a estilos de vida saudáveis, contribuir para o incremento das 
escolas promotoras da saúde. Relativamente ao desenvolvimento da saúde es-
colar, consideram-se relevantes as áreas prioritárias da prevenção de consumos 
nocivos e de comportamentos de risco – consumo de substâncias lícitas (tabaco, 
álcool e utilização indevida de medicamentos) e ilícitas, doenças transmissíveis, 
incluindo IST/VIH/SIDA, bullying e comportamentos auto-destrutivos.
As áreas de intervenção são, sensivelmente, as mesmas que o Grupo de 
Trabalho de Educação Sexual-Saúde (GTES) preconiza. Segundo as conclusões 
do Relatório Preliminar do GTES53, a educação sexual é parte integrante e obri-
gatória da educação para a saúde, considerando o Despacho nº 25 995/2005 
(2ª série) da Ministra da Educação, o Despacho do SEE de 27 de Setembro, os 
programas em vigor e a reorganização curricular, através das áreas curriculares 
não disciplinares. O Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho de 31 de Outubro de 
2005 considera pertinente no 2º Ciclo «as competências pessoais e sociais com 
uma maior complexidade, e ainda a protecção da saúde e prevenção do risco, 
nomeadamente nas áreas da sexualidade, consumos, comportamento alimentar 
e provocação / violência».
Devem ser ainda abordadas, segundo o mesmo relatório, as seguintes 
questões: «comunicação com os outros (aspectos verbais e não verbais, especi-
ficidades culturais, de género e outras); identificação de problemas e [resolução 
de] problemas e conflitos (pensamento alternativo e consequencial, antecipação 
de consequências); diferenciação entre pensamentos, sentimentos e acções 
(identificação, expressão e distinção de pensamentos, emoções e acções); gestão 
do stress, da ansiedade, das ‘crises’; defender direitos e opiniões, resistir à per-
suasão e procurar ajuda; relação positiva com a escola, família, tempo de lazer 
e amigos; gestão do tempo de trabalho e de lazer; educação para a diversidade 
e igualdade individual, de géneros54 e de culturas; prevenção da provocação/ 
vitimização; protecção do seu corpo (promoção do bem-estar, da higiene e 
dos bons hábitos alimentares, promoção das actividades físicas, prevenção 
dos acidentes, das lesões e dos consumos) educação para os afectos e para a 
sexualidade; expectativas positivas no seu futuro ‘escolarizado’; prevenção do 
abandono escolar».
No 3º Ciclo, o enfoque deverá ser colocado nas seguintes problemáticas: 
«comunicação com os outros (dificuldades e características); identificação de 
53  Cf. Relatório Preliminar do GTES de 31 de Outubro de 2005, criado no âmbito do Despa-
cho 19 737/2005, em: http://www.dgidc.minedu.pt/EducacaoSexual/Relatorio_Preliminar_
ES_31-10-2005.pdf.
54  Cremos que o GTES deveria ter sido um pouco mais explícito, pois poderemos ser levados 
a frágeis ilações sobre a igualdade de géneros. 
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problemas e [resolução de] problemas e conflitos (tomada de decisões; adiamento 
de decisões); identificação de dificuldades em lidar com sentimentos e acções; 
gestão do stress, da ansiedade, das ‘crises’; culto da assertividade; espaços de es-
colha positiva: relação positiva com a escola, família, lazer, amigos e namorados; 
gestão do tempo de trabalho e de lazer; protecção e prevenção da violência e o 
abuso físico e sexual; protecção do seu corpo (promoção da higiene e dos bons 
hábitos alimentares, promoção das actividades físicas, prevenção dos acidentes 
e das lesões, prevenção de consumos, prevenção dos comportamentos sexuais 
de risco); promoção da saúde sexual e reprodutiva: parentalidade; protecção 
do ambiente; participação na vida social e na comunidade; educação para os 
direitos do consumidor; protecção rodoviária; manutenção da escola no seu 
futuro; valorização da escolaridade nas suas expectativas de futuro; construção 
do futuro».
O Relatório de Progresso do GTES55 aponta como objectivos mínimos para 
a sexualidade entre o 6º e 9º anos: «Compreender a fisiologia geral da repro-
dução humana. Compreender o ciclo menstrual e ovulatório. Compreender a 
sexualidade como uma das componentes mais sensíveis da pessoa, no contexto 
de um projecto de vida que integre valores (ex.: afectos, ternura, crescimento 
e maturidade emocional, capacidade de lidar com frustrações, compromissos, 
abstinência voluntária) e uma dimensão ética. Compreender a prevalência, 
uso e acessibilidade dos métodos contraceptivos e conhecer, sumariamente, os 
mecanismos de acção e tolerância (efeitos secundários). Compreender a epide-
miologia e prevalência das principais IST em Portugal e no mundo (incluindo 
infecção por VIH/Vírus da Imunodeficiência Humana e PH2/Vírus do Papi-
loma Humano – e suas consequências), bem como os métodos de prevenção. 
Conhecer as taxas e tendências da maternidade na adolescência e compreen-
der o respectivo significado. Conhecer as taxas e tendências das interrupções 
voluntárias de gravidez, suas sequelas e respectivo significado, a tendência da 
idade de início das relações sexuais, os métodos contraceptivos disponíveis e 
utilizados, as razões do seu falhanço e não uso, a evolução e a consequência das 
taxas de gravidez e aborto (em Portugal e na EU), os aspectos relacionados com 
a incidência e sequelas das DTS (infecção por VIH e HPV e suas consequências). 
Quanto à fisiologia da reprodução humana, deve ser dada ênfase à compreensão 
e determinação do ciclo menstrual em geral, com particular atenção à identifi-
cação, quando possível, do período ovulatório, em função das características 
dos ciclos menstruais».
55 Cf.Relatório de Progresso do GTES de 4 de Janeiro de 2007, em: http://www.dgidc.minedu.
pt/EducacaoSexual/Relatorio%20progresso.pdf.
